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•  PT: O partido se depura
•  Campo: A LSN ataca
•  Mulher: O assassinato 

de Eliane
•  Lula: A campanha salarial

DESEMPREGO
Como enfrentar esta 

chantagem dos patrões



POLÍTICA

Mais LSN no povo
Em Juiz de Fora, por causa de uma 

nota de protesto pela condenação na 
Auditoria Militar da cidade do Prof. 
David Maximiliano de Souza, 16 pes­
soas estão respondendo a processo com 
base na Lei de Segurança Nacional, por 
desrespeito à autoridade. O “desrespei­
to": a nota qualificava a Justiça Militar 
de maleável, por ter mudado de posição 
sobre o relaxamento da prisão preventi­
va de David. O motivo real, no entanto, 
é espalhar o tem or na oposição da 
cidade e, ao que tudo indica, impedir 
candidaturas de oposição fortes. Das 16 
pessoas, 12 são do PT, inclusive Paulo 
Deégado, da Comissão Diretora Esta­
dual Provisória. No próximo dia 22 terá 
início o interrogatório e seguirá o pro­
cesso que pode condenar algumas das 
figuras mais populares da oposição 
juizforana.

OAB mais 
moderada

O novo presidente recém eleito para a 
direção da OAB, Bernardo Cabral, ao 
que tudo indica levará sua gestão em 
linhas políticas mais moderadas do que 
foi o período de seu antecessor, Seabra 
Fagundes. Poucos dias depois da posse, 
Cabral, declarou agora nesta semana 
que sua gestão à frente da Ordem será 
marcada pelo “desejo de um amplo diá­
logo nacional”, ao mesmo tempo em 
que aceitava a necessidade de uma lei de 
segurança nacional, ainda que em 
padrões mais brandos do que a atual. 
Seabra Fagundes falava de Constituinte 
e revogação da LSN, além de ter se 
marcado por uma postura combativa 
frente às omissões das autoridades na 
investigação do terrorismo.

CPIs quase 
parando

O PDS continua boicotando qual­
quer possibilidade de investigação na 
CPI da corrupção. Desta vez, vetou a 
convocação do ministro das Comunica­
ções para falar sobre as orgias na Em­
presa de Correios e Telégrafos depois 
que o presidente da empresa, cinica­
mente, se negou a dar explicações para a 
extravagante festa promovida por sua 
gestão.

Enquanto isso, na CPI do terror o 
PDS prossegue vetando a convocação de 
autoridades omissas nas investigações 
sobre os atentados. E, à luz das declara- 
ções de certos generais, os deputados 
govemistas estão agora tentando fazer 
da CPI um palco para a discussão de 
uma legislação anti-terror, como se o 
problem a do com bate ao terrorism o 
fosse de falta de leis.

Eleição 82 já 
assusta PDS

Poucos meses depois do adiamento 
das eleições de 15 de novembro do ano 
passado e ainda há mais de um ano das 
promessas eleitorais de 82, o PDS já se 
assanha em tomo à tese da prorrogação 
dos mandatos e conseqtlente adiamen­
to das eleições do ano que vem. Teme­
rosos de perder seus mandatos ou não 
fazer seus sucessores, parlamentares e 
governadores do PDS lançaram na 

• semana passada esta proposta ao clássi­
co estilo baião de ensaio. Os porta-vozes 
do Planalto tentaram desmentir qual­
quer caráter oficial da proposta, mas o 
próprio líder do governo na Câmara, 
deputado Cantídio Sampaio, se negou a 
assinar um term o de com prom isso  
articulado pela oposição condenando a 
prorrogação e negando, em qualquer 
hipótese, apoio a mais este golpe.

A direita assanhada pela impunidade

Terroristas festejam o 
17.° aniversário do golpe

Sob a impunidade dos atentados do ano passado e estimulados com o 
discurso dos generais contra o  “revanchismo”, os terroristas 

voltam com uma desenvoltura cada vez maior.
Por Maura Veiga

les sempre ocor- 
rerram, e sem­
pre ficaram im­

punes. E, a partir do ano 
passado, se intensifica­
ram. Primeiro, foram  os 
jornaleiros ameaçados, 
depois as explosões de 
bancas que vendiam os 
jornais da imprensa al­
ternativa. Aí, ocorreu a 
explosão fatal, a bomba 
na OAB, no Rio de Ja­
neiro , que m a to u  D.
Lida, feriu algumas pes­
soas, e deixou um “bo- 
de-expiatório ” para tu­
do, James Watters, acu­
sado de ser o mentor de 
todos os atentados.

Agora, passados sete 
meses da morte de D.
Lida, e próxim o às co­
memorações do golpe 
militar de 31 de março, 
os atentados voltam com  
maior vigor e ousadia.
E, para variar, a impunidade dos res­
ponsáveis permanece: os grupos direi­
tistas para-militares, cujos vínculos 
com os órgãos de repressão do regime 
são cada vez mais evidentes, exceto 
para as autoridades militares e poli­
ciais.

Mais uma vez, os atentados foram 
dirigidos aos setores da oposição. 
Passaram pela Tribuna da Im­
prensa, pela casa do deputado federal do 

PM DB, Marcelo Cerqueira, pela sede 
regional do PT em São Paulo, e outros.

Os atentados primam por tal sofistica­
ção e aparelhamento que podem se dar ao 
luxo de estourar a sede da Tribuna da 
Imprensa, que é próxima tanto da Secre­
taria de Segurança Pública do Rio, como 
do 13° Batalhão da PM. O Exército teve 
que admitir, inclusive, que o equipamen­
to utilizado não só é de tecnologia avan­
çada e im portada, como está sob seu 
rígido controle?!?

Mas apesar disso, as autoridades poli­
ciais e militares continuam a dizer que é 
muito difícil se chegar aos responsáveis, 
pois as pistas são poucas.

A reação da oposição foi passar a exigir 
com veemência a apuração das respon­
sabilidades. E todos começaram, a uma só 
voz, apontando os verdadeiros responsá­
veis: os grupos de direita, pára-militares, 
ligados ao DOI-CODI — a ferida que o 
regime não quer tocar.

Hélio Fernandes, diretor da Tribuna da 
Imprensa, e Marcelo Cerqueira acusaram 
o DOI-CODI com firmeza, deixando 
claro que, enquanto as autoridades não 
voltarem  seus olhos para lá, de nada 
adiantarão as investigações. E deputados, 
até do PDS, passaram a dizer que se os

responsáveis não forem encontrados e 
punidos, em breve, a malfadada abertura 
política estará comprometida.

A s vítim as são os culpados
As autoridades civis e militars, ligadas 

ao governo, lamentaram, como de sem­
pre, os recentes atentados. Porém, apro­
veitando o 31 de março, tomaram seus 
discursos mais radicais, dirigindo sua ira 
às lideranças de esquerda e populares, 
afirmando que não aceitarão nenhum tipo 
de “revanchismo”. Como disse o general 
José Luiz Coelho, em Belo Horizonte: 
“nada nos fará esquecer os males que 
causaram , os crim es que com eteram

As "comemorações" 
pelo 1964

Antes, durante e depois da data do golpe, uma semana 
onde o terror fez o que bem quis.

27/03 - A sede da Tribuna da Imprensa, 
ru> Rio de Janeiro, é invadida por cerca de 
15 homens, encapuçados e motorizados 
que imobilizam 1I trabalhadores do jor­
nal e colocam várias bombas que explo­
dem. destruindo a gráfica do jornal. 
30/03 - A sede regional do PT de São 
Paulo é invadida e tem parte do seu mate­
rial roubado e danificado.
01/04 - A casa do deputado federa! do 
PMDB. Marcelo Cerqueira, no Rio de 
Janeiro, tem a varanda, janelas e móveis 
danificados por bombas que foram  atira­
das do jardim. Na casa, se encontravam a

contra pessaos, instituições e à própria 
Nação”. E, como ele, outros tantos fize­
ram virulentos ataques aos ex-presos e ex- 
exilados políticos, colocando-os como os 
responsáveis dos grandes males do país 
nos últimos anos. Deixaram, também, nas 
entrelinhas de seus discursos, o recado de 
que a democracia dos generais não con­
templa os trabalhadores e as suas diversas 
correntes de opinião. A ameaça culminou 
com o general Ferraz Rocha, defendendo 
agora a formulação de uma lei anti-terror. 
Contra quem que, é que ele não explica. En­
quanto isso, no lado civil, o ministro Abi 
Ackel não atacava ninguém, saindo em 
suspeita defesa dos DOI-CODI, isen­
tando-os dos atentados, com o frágil 
argumento de que não existem provas 
para isso.

Um silêncio suspeito
O mais estranho, até agora, é o silêncio 

do presidente. No máximo se pautou 
pelos lamentos e promessas costumeiros 
de que*tudo será esclarecido, embora não 
dissesse quando e como. Que a abertura 
irá continuar, e que nela não há espaço 
para os radicais de direita e de esquerda.

O certo é que tanto a esquerda como os 
trabalhadores até agora não tiveram 
espaço nessa ab e rtu ra , ao  con trá rio , 
continuam a ser perseguidos. A abertura 
pode até continuar, mas seus caminhos 
estão estreitamente traçados pelo Planalto 
e solidamente guardados pelos DOI- 
CODI ajudados por bombas explodindo 
na oposição, e nas barbas da polícia 
incompetente... para isso, naturalmente.

Como disse um militar: “nem tudo é 
um mar de rosas, os atentados podem até 
retardar os ritmos da abertura, mas ela 
prosseguirá”. É, pode ser verdade, mas os 
espinhos só sobraram, até gora, para as 
oposições ao regime.

mulher do deputado, sua filha de 5 anos e 
a empregada.

03/04 - Bombas são colocadas nas depen­
dências das Artes Gráficas Americana, no 
Rio de Janeiro, destruindo parcialmente 
suas instalações e ferindo dois empre­
gados.

05/04 - Pela terceira vez, o Centro de 
Estudos do Trabalho— C ET —, em Belo 
Horizonte, é invadido e suas instalações 
são queimadas. Com mais este, elevam-se 
a 41 o número de atentados em Minas 
Gerais nos últimos anos. ■
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PT C ll- f '. ';»
O partido vive uma crise?

P orq u e certos m ilitantes estão  d e ix a n d o  o  P T
Por Raul Pont (• )

Nas últimas semanas a grande imprensa 
dos patrões tem deitado e rolado em cima das 
diferenças internas do PT que, em certos 
e sta d o s ,resu lta ra m  n o  d e s lig a m e n to  de 
alguns militantes. Para o leitor comum, que 
nunca é inform ado por esta imprensa do  
outro lado das lutas e vitórias do partido, a 
impressão que fica é de que o PT estaria 
vivendo uma grave crise, no momento crucial

de sua legalização. Sobretudo se se tem em 
conta as notícias ainda recentes da condena­
ção de Lula e demais dirigentes sindicais, e os 
resultados aparentes da campanha salarial 
que os patrões puderam colher este ano no 
ABC, depois da brutal repressão sobre os 
metalúrgicos da região.

Por um lado, não deixa de ser ruim para 
qualquer partido perder militantes. Mas por

outro o que há de importante e fundamental 
é que estas “crises ” e a saída destes militantes 
se dão exatamente porque o partido, apesar 
de toda sorte de pressões que tem sofrido, 
não se curvou ao papel de um partido confiá­
vel para a ditadura dos patrões e seguro para 
os oportunistas de várias roupagens. E é por 
isso mesmo, que não há com o falar de crise 
mas sim de consolidação do PT.

D epois da saída de um 
-im portante grupo de 
militantes do PT da Pa­
raíba (entre os quais 

um membro da direção nacional 
do Partido, Wanderli Farias), e 
de outros militantes em Pernam­
buco, no Rio Grande do Norte e 
no Pará, é a vez do deputado 
Nelson Aguiar (único represen­
tante do PT na Assembléia Le­
gislativa do Espírito Santo) anun­
ciar seu desligamento do Partido 
(ver ao lado). E especula-se ainda 
com um possível desligamento de 
outros deputados, como João 
Cunha, federal de São Paulo.

De qualquer maneira, é pouco 
provável que os casos de desliga­
mento estejam encerrados: até 
que o PT se consolide e defina 
melhor seu perfil, muita água 
ainda vai passar debaixo da 
ponte.

Apesar de que as situações são 
diferentes, é importante que ten­
temos compreender o problema 
no seu conjunto: por que o PT 
estaria passando agora por uma 
situação na qual grupos diversos 
e com posições muito diferentes 
resolvem sair? De onde vêm estas 
forças centrífugas?

A nota distribuída pela dire­
ção nacional do PT (EM TEM­
PO, n.° 125) não esclarece toda a 
questão. Fala, corretamente sem 
dúvida, que os companheiros 
que se afastaram  na Paraíba 
tinham  grandes divergências: 
“ lutam  contra a organização 
política autônoma dos trabalha­
dores”, o que é comprovado pela 
incorporação deles ao PMDB, 
definido como partido de “libe­
rais de peso”. Mas como, com 
esta concepção, esses com pa­
nheiros puderam ser eleitos para 
a direção nacional?

Crescimento e 
diluição

A chave para compreender­
mos esta confusão atual está no 
desenvolvim ento  do PT por 
volta do Encontro Nacional de 
junho de 1980.

O PT vinha se form ando, 
durante o ano de 1979, impulsio­
nado pela vanguarda do movi­
mento sindical brasileiro, e com a 
participação de setores indepen­
dentes, e ainda de correntes de 
esquerda que se identificaram 
desde o início com a proposta. 
Apesar das grandes diferenças 
existentes entre estes componen­
tes, havia acordo numa questão: 
o que fazíamos era lutar para

construir um partido dos traba­
lhadores, isto é, um partido que 
pudesse expressar politicamente 
os interesses dos trabalhadores, 
de maneira independente dos 
partidos da burguesia, que pu­
desse organizar os trabalhadores 
e setores populares para a luta 
contra a ditadura, contra a opres­
são e a exploração.

Ao mesmo tempo, era levada à 
frente a reforma partidária do 
regime. Isto levava a um rearran- 
jo de muita gente. Além disso, a 
histórica crise da esquerda brasi­
leira vivia momentos importan­
tes, com muita gente buscando 
coisas novas.

Espírito Santo
Direção e democracia

C omo ponto culminan­
te de um conflito que 
se arrasta por mais de 
dois meses, Nelson 

Aguiar, único representante do 
PT na Assembléia Legislativa 
do Espírito Santo, se desligou 
do partido no dia 2 de abril.

Esta saída tem características 
muito diferentes das ocorridas 
na Paraíba e em outros estados. 

A inexistência da direção
A direção regional, no seu 

conjunto, não foi capaz de fazer 
nada nos últimos quatro meses. 
Como resultado desta desarti­
culação. diminuiu o número de 
comissões municipais. No cam­
po financeiro, nada se fez, de tal 
modo que o partido depende 
quase que somente das doações 
do deputado.

Desta forma, e à medida que a 
proposta do PT mostrava ter for­
ça, vieram aportar no PT novos 
setores. Em particular, duas cor­
rentes:

— parlamentares eleitos pelo 
antigo MDB que, predominante­
mente, viam no PT uma espécie 
de MDB mais à esquerda, mais 
identificado com os trabalhado­
res, mas ainda assim fundamen­
talmente igual ao antigo MDB: 
uma agremiação política que 
deveria viver à sombra e em 
tomo do parlamento. E ainda, 
para alguns dentre estes parla­
mentares, a organização política 
autônoma dos trabalhadores não

A inoperância do conjunto 
da direção regional se somou a 
um outro problema sério: a sua 
concepção da democracia inter­
na, do tratamento das divergên­
cias, da convivência entre as 
diversas correntes.

Na eleição da direção esta­
dual, obteve maioria a corrente 
identificada com o jornal 
Companheiro. Com isso, esta 
corrente começou a fazer pas­
sar sempre as suas posições na 
direção, levando pouCo em con­
ta as correntes m inoritárias. 
Isto esvaziou a direção "regio­
nal: parte dos seus membros a 
abandonou, parte passou a se 
dedicar prioritariamente à luta 
política interna. O prejudicado, 
evidentemente, foi o partido.

É neste contexto que o depu­
tado Nelson Aguiar se desligou.

tinha a menor importância: o que 
contava eram suas carreiras.

— setores da esquerda para os 
quais o PT não podería ser o 
“verdadeiro partido”, mas sim 
uma frente voltada para a vida 
parlamentar.

Para estas duas correntes, por 
razões diferentes, era necessário 
mudar o projeto do PT, retirar 
dele o caráter de partido voltado 
para a organização autônoma 
dos trabalhadores.

Estes setores promoveram, 
então, uma enorme campanha, 
que obteve uma grande repercus­
são na imprensa, contra os “es­
querdistas” do PT, contra aque­

desistindo de continuar a dis­
cussão nas bases, de tentar re­
verter a situação. Esta decisão 
em nada ajuda a resolver o 
problema, naturalmente.

O caso ainda não se encer­
rou. Dirigentes de 15 entidades 
e sindicatos, que igualmente se 
julgam m arginalizados pela 
corrente majoritária na direção, 
divulgaram um documento de 
solidariedade ao deputado e 
apelando para a sua volta. O 
próprio presidente regional, 
Agenor Carneiro, ligado à cor­
rente m ajoritária, agora tem 
buscado a reconciliação com 
Nelson Aguiar.

Mas a volta do deputado 
parece impossível a esta altura, 
quando ele próprio já afirma 
que irá ingressar no PMDB.

les que “usariam duas camisas” 
etc. Tinham um objetivo claro: 
transformar o PT num MDB de 
esquerda, ou seja, uma espécie de 
frente parlamentar de esquerda. 
Para isto é que era importante 
isolar os defensores mais decidi­
dos do “PT mesmo”.

No Encontro Nacional de 
1980, tiveram uma vitória par­
cial: puderam compor a direção, 
em São Paulo e Nacional, ex­
cluindo os representantes diretos 
da esquerda do partido. Mas a 
vitória foi muito parcial, de­
monstrando a força da idéia ini­
cial: esse Encontro preservou o 
fundamental do caráter do PT. 
Com isso, logo debandaram  

i alguns parlamentares: os irmãos 
Santillo e Edson Kahir.

Consolidação 
e depuração
De lá para cá, apesar de todos 

os problemas, o PT veio aumen­
tando sua definição de ser um 
partido. Esta foi uma evolução 
porque passaram seus setores 
mais expressivos. Com isto, a 
situação piorou para aqueles que 
tinham conseguido uma vitória 
relativa no Encontro.

Além disso, um certo refluxo 
do movimento de massas mos­
trou que na consolidação legal 
do PT ainda teremos de enfren­
tar muitas dificuldades. Para os 
pouco entusiasmados com a 
organização autônoma dos tra­
balhadores, e mais preocupados 
com a atividade parlamentar, 
chegara a hora de pular fora.

Em resumo: o PT passou por 
duas fases opostas. Numa (por 
volta do Encontro de 1980) cres­
ceu, sofreu uma forte pressão de 
setores hostis à sua proposta ini­
cial, e se diluiu um pouco. Nou­
tra (atual), volta a reafirmar seu 
caráter de partido dos trabalha­
dores, e perde parte dos setores 
que tinham vindo com outras 
idéias. Este é o sentido geral dos 
desligamentos. E que ainda de­
vem ocorrer.

Diante disso, é urgente a defi­
nição de regras claras de funcio­
namento. O partido deve cobrar 
lealdade de todos os militantes. E 
para ter as melhores condições de 
fazer isto, as decisões devem 
obedecer a uma democracia que 
garanta a expressão de todas as 
correntes. Esta é a melhor manei­
ra de garantir a unidade.
(* )  Raul Pont é presidente do Conselho 
Editorial do EM TEM PO e vice-presi­
dente do PT do Rio Grande do Sul

9 a 29/4/81 3



"Seja lá como for", 
construir o PT-PT!

Por Jorge Baptista (*)

— “Em um país onde o proleta­
riado acaba de se pôr em movi­
mento, o primeiro grande passo a 

ser dado é sempre o da constituição dos 
trabalhadores em partido político inde­
pendente, seja lá como for (...)”.

O grifo eu grifei, mas o texto acima tem 
a autoria do principal parceiro de Marx; e 
isto talvez tenha importância (fazemos 
votos) para fazer refletir as “correntes de 
esquerda”. Engels, já em 1886, antecipa 
crítica a todo tipo de dogmatismo e de 
burocratismo em matéria de construção 
partidária. Vale dizer: ele, não fecha 
esquemas, não fixa modelos para o papel- 
carbono. “Seja lá como for” — ele abre o 
campo para a criação política e organiza- 
tória dos trabalhadores, para o que se 
eleva das “diferentes situações concretas”. 
É isso! O inverso disso, ou seja, doutrina- 
rismo (de esquerda e de direita) que ainda 
tanto afeta nosso contexto ideológico, não 
passa de um seguidismo matemático, às 
vezes fanático, que tenta impor na marra 
certas regras tomadas como eternas e 
infalíveis.

2 — 0  PT cresce e aparece com 
duas vertentes fundamentais que 
lhe dão fôlego: os setores do sin­
dicalismo combativo e as amplas áreas 

populares da Igreja. Tais forças terão, no 
esforço partidário comum, muito a inter- 
cambiar com as experiências (sofridas) de 
nossa esquerda. Mas o começo-de-con- 
versa desse intercâmbio reclama um basta 
de dogmatismo e de burocratismo. E 
exige um ponto-final nas tentativas de

instrumentalização do PT, um ponto- 
final nas práticas que encaram o Partido 
dos Trabalhadores como mero aparelho 
— ou como “correia de transmissão” de 
palavras-de-ordem decididas no reduzido 
reduto deste ou daquele grupo extra-PT.

Hoje, mais que nunca, quando assu­
mimos o duro desafio de realizar a etapa 
conclusiva para o registro definitivo do 
PT, temos todos de tudo fazer para evitar 
o grupismo e o sectarismo. Pois pode-se 
antever: ou vence o PT ou afundamos 
todos! Entretanto, o desafio não exclui o 
debate. Vamos lá!

— Apolônio de Carvalho, ao 
tratar da relação entre as corrren- 
tes de esquerda e o PT, elabora 

uma contribuição que vale o quanto pesa 
(EM TEMPO, n.° 121, P.7). O compa­
nheiro Apolônio, velho de guerra, talvez 
tenha sido superficial em certos tópicos; 
mas ele toca o dedo numa ferida funda­
mental. O ponto exato: ele alerta contra a 
concepção do PT como frente. E re­
afirma o PT-Partido, o PT-PT. Isso pode 
parecer de somenos, pode por exemplo 
“não encher os olhos” de Luis Antônio, de 
O Companheiro. (Ver EM TEMPO, n.° 
124, P.6). Contudo, há uma ululante dife- 
renteça entre frente e partido. Frente é 
“negócio de ocasião”, viagem onde o 
passageiro pode pular fora na primeira 
esquina — como já  pulou, aliás pela 
direita, o time de Wanderly Farias, ex-PT 
da Paraíba. Frente, lembra Apolônio, é 
“acordo tático”, algo “transitório e de 
alcance limitado”, feito “em torno de
objetivos conjunturais”.

Ora, queiram ou não, o PT vai se 
consolidando como fato histórico, exata­
mente por delinear-se como “coisa nova” 
do presente je do, futuro; ou — se quise­
rem — alternativa partidária tática e ao 
mesmo tempo estratégica. Temos razões 
de origem; o PT brota no bojo do próprio 
movimento social, é produto direto dos 
trabalhadores em luta por seus interesses e 
aspirações, é auto-consciência da “van­
guarda social” (Gramsci) da classe ope­
rária aqui, agora, ao abrir-se a década de 
80 no Brasil; é o “primeiro grande passo” 
do partido forjado de dentro da própria 
luta - -  no embate de classes, claro. Temos 
ainda a declarada vocação do PT: tornar- 
se ferramenta política da classe operária 
(hegemônica) e dos trabalhadores em 
conjunto, construir-se como partido de 
massas e de militância popular (núcleos); 
ser partido comprometido na causa da 
“liberdade para que o povo possa cons­
truir uma sociedade igualitária, onde não 
haja explorados nem exploradores” (Ma­
nifesto do PT).

— Então, sendo o PT o que já é, 
tratá-lo como se fosse simples 
frente pode redundar num golpe 

mortal para o futuro do Partido dos Tra­
balhadores. O PT-frente, se vingar o 
conceito, será fatalmente um PT castrado, 
lesado na sua origem e desviado na sua 
vocação. Pois o PT-PT, entre outros pro­
pósitos, vem para organizar os não 
organizados, para estreitar cada vez mais 
a distância entre dirigentes e dirigidos, 
para consolidar-se na base, de baixo para

cima (não é?). E — portanto — não temos 
o direito de condená-lo ao controle estrito 
da frente única e exclusiva dos organiza­
dos em seus esquemas próprios, por 
mais que se proclamem embriões do 
"verdadeiro partido revolucionário" (!?)

— Não se trata de negar, jamais, 
o direito de existência de articula­
ções, grupos, organizações ou 

tendências no interior do Partido dos Tra­
balhadores. Nossa Democracia Interna é 
questão-de-honra, prá valer, prá deixar
sangrar todas as tensões.

Entretanto, esses segmentos deverão
situar-se na estrutura própria do PT-Par­
tido, que comporta desde logo relações na 
horizontal, na vertical, na diagonal, em 
todos os sentidos.

Inconcebível, senão hoje, mas daqui a 
pouco, será a imposição de um centralis- 
mo paralelo, extra-PT; pois a democracia 
do PT não é a “casa da sogra” e necessitará 
evoluir para um certo tipo de centraliza­
ção que — esperemos — seja sustentada 
não pela coerção mas pela real represen- 
tatividade (hegemonia).

Enquanto isso, vide Lula:
“Não sou de esquerda dogmática, não; 

porque deu certo em determinado lugar, 
porque Trotsky falava isto e Lênin falava 
aquilo; não sou isso não, sabe. Sou de 
esquerda porque às vezes o estômago da 
classe trabalhadora fala muito mais alto 
do que muitos livros que se lê” (EM 
TEMPO, n.° 124, P. 11).

(* ) Jorge Baptista é jornalista , ex-presidente  
do D C E -U F M G  (1 966 /67 ) eatualmente milita 
no PT de Osasco, Sâo Paulo.

Minas 1

Encontro estadual 
dinamiza as filiações

RGS

D
omingo, dia 5 de 
abril, realizou-se em 
Belo Horizonte o 
Encontro Estadual do PT, o 

segundo em 1981. A pauta 
incluiu um balanço da forma­
ção de diretórios no Estado, 
constatando que em 50 cida­
des seria possível formar os 
diretórios imediatamente, em 
outras 60 há um bom trabalho 
e noutras 90 cidades o traba­
lho ainda está atrasado. Tudo 
isso dá um total de 200 diretó­
rios possíveis, contra a exigên­
cia legal que é de 146.

As 40 cidades representa­
das no Encontro discutiram 
também o Comitê lnterparti- 
dário de Minas, até agora o 
único do país, onde partici­
pam todos os partidos de opo­
sição. Foi aprovada a partici­
pação do PT, mas com algu­
mas explicitações; a indepen­
dência do PT frente ao Comi­
tê, inclusive quanto ao lan­
çamento de candidatos pró­
prios e colocando-se clara­
mente contra propostas de 
fusão e coligações eleitorais; o 
caráter do Comitê Interparti- 
dário não é para discussão de 
programas de governo; mas 
sim para buscar a unidade em 
reivindicações, por exemplo,

cobrando o apoio dos outros 
partidos à campanha contra a 
Lei de Segurança Nacional. 
Nesta linha, o Comitê só deve 
se reunir com casos concretos 
p ara  d iscutir. O PT deve 
ainda criticar as vacilações 
que os outros partidos come­
tam e garantir uma avaliação 
permanente do Comitê den­
tro do próprio partido, ampla 
informação das bases sobre as 
atividades do Comitê, inclusi­
ve através de reuniões públi­
cas e abertas à imprensa. 
Finalmente, cada comissão 
municipal avaliará a necessi­
dade da formação de Comitês 
Interpartidários na sua Cida­
de.

Além disso, foram discuti­
das propostas para o processo 
eleitoral do PT em Minas, 
onde o eixo destacado foram 
as campanhas centradas no 
partido e não nos candidatos; 
uma avaliação inicial da con­
juntura e a condenação dos 11 
do ABC, quando foram defi­
nidas propostas de luta pela 
anulação do julgam ento e 
contra a Lei de Segurança 
Nacional. A meta mineira é 
conseguir 50 mil assinaturas 
para o abaixo-assinado nacio­
nal pela absolvição de Lula.

O PT e a ação 
inter-partidária

O vice-presidente 
nacional do Par­
tido dos Traba­

lhadores, Olívio D utra, 
participou dia 30 do mês 
passado de um encontro 
na Assembléia Legislati­
va, ju n tam en te  com os 
dem ais presidentes dos 
diretórios regionais dos 
partidos de oposição. A 
reunião articulada pelo 
presidente do Legislativo 
gaúcho, deputado Aldo 
Pinto (PDT), visou à “ação 
interpartidária de mobili­
zação popular”.

O objetivo principal do 
encontro, segundo Olívio 
Dutra, “foi promover um 
amplo levantamento dos 
problemas estaduais com a 
participação dos grupos 
organizados da comunida­
de, tais como: associações 
representativas, sindicatos, 
federações, imprensa e ten­
dências universitárias”.

Para o representante do 
PT, “a iniciativa do presi­
dente da Assembléia foi

um passo a mais no entro- 
samento das direções par­
tid árias" . Olívio D utra 
criticou a centralização das 
decisões que “prejudicam o 
Estado” e falou também na 
“falta de prestígio do poder 
Legislativo”.

Depois da disputa entre 
PMDB e PDT pela presi­
dência da Assembléia Le­
gislativa, que serviu tam­
bém para desgastar os dois 
maiores partidos de oposi­
ção gaúchos, o encontro 
objetivou “uma quebra de 
gelo entre os dirigentes, ou 
seja, uma busca de ação 
conjunta, mostrando que o 
PT está aberto a reuniões, 
na defesa de questões ge­
rais, que identificam os 
partidos”, definiu Olívio 
Dutra.

Muitas especulações 
foram feitas após a 
reunião, mas nenhum dos 
participantes relevou qual­
quer medida que viesse ser 
tomada com vistas às elei­
ções de 82.

Osasco
Comitê Municipal 

anti-LSN

O
 PT de Osasco - SP 

tomou a iniciativa 
de formação de um 

Comitê Municipal contra a 
Lei de Segurança Nacional 
(LSN), e de solidariedade aos 
sindicalistas do ABC e outros 
condenados pelo regime. Tal 
Comitê foi inaugurado no 
último dia 29, integrado por 
entidades populares e aberto a 
outros partidos de oposição. 
Enquanto isso, os militantes 
do PT na região estão tocan­
do adiante a campanha de 
filiações, prevendo-se inclusi­
ve a entrada em campo de 
Caravanas Intermunicipais, 
reunindo o pessoal de Carapi- 
cuíba, Jandira, Cotia, Itapevi 
e Barueri.

Ainda no último dia 22 de 
março, o PT-Osasco realizou 
uma plenária de militantes e 
filiados, onde cerca de 120 
participantes debateram essas 
questões e traçaram os seus 
planos. Destacou-se a “impor­
tância fundamental desta eta­
pa final de legalização do par­
tido” , aprovando-se uma 
campanha massiva de filia­
ções que deverá girar em 
tomo das bandeiras do PT — 
incluindo o repúdio à LSN.

NOSSA VEZ,NOSSA VOZ
V A M O S  BOTAR ABAIXO  A 
C O N D EN A Ç Ã O  DE LULA!

No último fim-de-semana, 
foi lançado o 3.° número do 
jornal “Nossa Vez, Nossa 
Voz”, editado em conjunto 
pelas Comissões Municipais 
de Burueri, Cajamar, Carapi- 
cuíba. Cotia e Jandira. A 
manchete deste número é a 
seguinte: “VAMOS BOTAR 
ABA IXO  A C O N D E N A ­
ÇÃO DE LULA!"
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De volta 
da Itália

fala Olíviow A ;  
Dutra A  Í A

— Olívio, qual o objetivo desta 
viagem à Itália?
— O objetivo central da viagem 
era levar um relato atualizado em 
relação ao processo de enquadra­
mento que sofrem hoje os sindi­
calistas na Lei de Segurança 
Nacional, bem como estabelecer 
os contatos mais diversificados 
possíveis com as várias correntes 
sindicais européias, retomando, 
de certa forma, o caminho aber­
to pelos companheiros do PT, 
Lula, Weffort, Bittar e Moisés, 
em sua última viagem à Europa.

Fomos convidados para parti­
cipar do “Seminário de Apoio ao 
Processo de Democratização e 
Movimentos Populares no Bra­
sil”. O seminário foi promovido 
pela “Associação Italiana contra 
a Tortura”, entidade dirigida por 
Paulo Parra e a “Associação das 
Mulheres Italianas e Brasileiras”, 
entidades que mantêm vínculos 
constantes com o Brasil e que 
receberam o apoio de várias enti­
dades sindicais italianas para rea­
lizar o Seminário, custeando suas 
despesas.

Muitos outros companheiros 
brasileiros também estiveram no 
Seminário como Gregório Bezer­
ra, Anita Prestes, Rosalvo Filipi, 
(metalúrgico de Niterói), José 
Lírio (metalúrgico de João Mon- 
levade), o bispo Tomás Balduí- 
no, Anísio, da Oposição Sindical 
M etalúrgica de São Paulo e 
muitos outros.

O que foi o  “Seminário 
de A poio ao Processo de 

Democratização e 
M ovimentos Populares 

no Brasil”

— A viagem restringiu-se ao se­
minário?
— Não, aproveitamos para reto­
mar contatos feitos pelos compa­
nheiros sindicalistas an terior­
mente. Há na Itália uma grande 
sêde de conhecimentos sobre o 
Brasil, principalmente sobre os 
movimentos populares e as con­
dições em que existem. Procura­
mos contatos com a CISL (Con­
federação Italiana Sindical de 
Trabalhadores) de orientação de- 
mocrata-cristã e também com a 
FLM (Federação dos Trabalha­
dores Metalúrgicos, entidade que 
unifica a luta dos metalúrgicos 
acima das grandes centrais com 
vínculos partidários.

Tivemos oportunidade de dis­
cutir bastante com a corrente do 
jornal Manifesto que promoveu, 
depois da viagem do Lula, uma 
série de assembléias para discutir 
o caso brasileiro: a Lei de Segu­
rança Nacional, a estrutura sindi­
cal brasileira, a experiência do 
PT.

Eles manifestam uma grande 
proximidade de opinião com po­
sições que temos no PT em sua 
relação com o movimento popu­

As relações internacionais 
são importantes para o PT

Ex-presidente cassado do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre, 
e vice-presidente nacional do PT, Olívio Dutra esteve recentemente na Itália 

a convite de entidades sindicais e de movimentos de apoio às lutas democráticas e 
populares no Brasil. Aqui Olívio fala do significado da viagem e sobre 

a experiência do sindicalismo italiano.
Da Sucursal

lar. Questionam o burocratismo 
e o controle de um partido sobre 
o movimento sindical. Criticam 
o controle sobre o movimento 
sindical através de quadros não 
egressos do movimento operário, 
fato muito comum nos países 
europeus onde a relação dos par­
tidos com centrais sindicais é 
muito estreito.

Defendem que a liberdade e a 
autonomia sindical deve ser total 
em relação aos partidos, sem que 
isso signifique apoliticismo, mas 
que tem trazido grandes prejuí­
zos para os trabalhadores.

Um exemplo disso, e muito 
citado no debate, é que a partir 
de 1978 com o namoro do PC em 
relação a Democracia Cristã, os 
comunistas lançaram a proposta 
de um governo de austeridade, 
uma política de apertar o cinto, 
negar o consumismo etc... Com 
isso, a CGIL (Confederação Ge­
ral Italiana do Trabalho), con-

trolaãa pelos comunistas, teve 
que discutir a aceitação ou não 
desse pacto, de uma orientação 
anti-greves, anti-reivindicações 
operárias. A máquina do parti­
do, bem azeitada, conseguiu que

as propostas passassem nas as­
sembléias das categorias. Os re­
sultados dessa política começam 
a aparecer agora, a partir de 
1980, quando o poder de compra 
diminuiras condições de vida pio­
ram e as bases se sentem traídas, 
gerando desconfiança não só das 
direções mas da própria organi­
zação sindical. Uma certa desilu­
são. Bancários e metalúrgicos, 
por exemplo, tiveram seu padrão 
de vida enormemente rebaixado. 
E isso só foi possível pelo peso 
dos quadros partidários.

As bases estão sentindo-se 
traídas pela política de 

austeridade do PC italiano

Enfim, esses companheiros 
tem uma simpatia muito grande 
com a experiência do PT cujo 
nascimento ocorre a revelia das 
correntes tradicionais do movi­

mento operário e com uma sóli­
da base sindical.

— Isso prejudica também a ação 
unitária da classe?
— Certamente prejudica, mas.

isso não significa que não exista 
trabalho unitário. Fomos convi­
dados para visitar uma Comissão 
de Fábrica no seu cotidiano em 
Chieti’ perto de Pescara, na costa 
do Adriático. No caminho tive­
mos uma oportunidade de ver 
uma ação unitária e não só isso, 
mas ver a distância que nos sepa­
ra da realidade italiana em ter­
mos de peso e organização do 
movimento operário.

— Explica melhor esse caso aí 
da Comissão de Fábrica que 
você visitou, como funciona a 
experiência?

— A visita seria à Comissão de 
Fábrica da M AGNETI-M A- 
RELLI, em Chieti, uma fábrica 
com uns dois mil e quinhentos 
operários. Na frente da planta 
industrial, tive a primeira sur­
presa, um pequeno prédio fun­
ciona como sede da comissão de 
fábrica da empresa, com um 
enorme poder de barganha com 
a empresa.

Na Itália não há uma CLT 
Lá existe apenas um 
simples Estatuto dos 

Trabalhadores” e tudo 
mais é resolvido na 
negociação direta.

Muito curiosos sobre o Bra­
sil, queriam saber como funciona 
nosso “sindicalismo fascista” , 
porque não temos comissões de 
fábrica, como é que pode existir 
uma lei de segurança e coisas do 
genero.

Eles possuem na Itália um 
“Estatuto dos Trabalhadores", 
onde estão fixadas apenas as nor­
mas e os critérios de organização 
dos trabalhadores, sem reger 
nada de relações trabalhistas 
com as empresas ou o governo. 
As condições de trabalho, de sa­
lário, enfim tudo é negociado 
diretamente. Enfim, algo muito 
distante para nós acostumados 
ao arbítrio do Ministério do Tra­
balho.

— E o problema da pluralida­
de sindical, debate que está co­
meçando no Brasil?

Pluralidade ou singulari­
dade é a forma de usar liberdade 
e autonomia sindical, portanto, 
estas questões precedem o pro­
blema da pluralidade ou singula­

ridade. Se não existir liberdade 
sindical, autonomia em relação 
ao estado, não adianta entrar 
nesse debate.

Na Itália, nos anos 50, esse 
debate foi muito intenso. A plu­
ralidade era vista como a forma 
mais democrática, que garantiría 
uma participação mais intensa de 
todos.

Hoje, há uma reavaliação e 
algumas categorias não apenas 
discutem mas estão agindo as­
sim. A Federação dos Trabalha­
dores Metalúrgicos, que eu já 
falei, realizou uma unificação da 
categoria a nível nacional acima 
das Confederações vinculadas 
aos partidos. É uma espécie de 
Federação de Confederações..., 
que unifica as lutas nacionais da 
categoria e cujas diferenças se 
resolvem no interior da FLM.

Entendo que em algumas ca­
tegorias a experiência da plu­
ralidade sindical já está esgotada 
e é um debate que está cada vez 
mais presente nos centros de 
capacitação sindical e nas bases 
do movimento sindical europeu. 
A pluralidade começa a ser vista- 
como uma forma que diminui o 
enfrentamento unitário da classe 
contra o sistema capitalista.

Na Itália, me parece que a 
CGIL e portanto o PCI não 
estão interessados na singulari­
dade sindical, pois o controle so­
bre o movimento sindical no seu 
conjunto ficaria bem mais difícil. 
Todos defendem a unidade na 
ação e isso existe na Europa, na 
Itália, mas é uma experiência que 
garante aos grandes partidos 
manter o controle sindical e uma 
fragmentação ideológica e polí­
tica dos trabalhadores.

Neste momento, no caso brasi­
leiro, o mais importante é lutar 
pela autonomia e liberdade sin­
dical. Isso alcançado, o traba­
lhador saberá usar essa liberdade 
para ser singular na pluralidade. 
Ou seja, as mais variadas corren­
tes de pensamento, havendo li­
berdade, (comunistas, socialis­
tas, católicos) poderíam defender 
suas posições no interior de uma 
mesma estrutura sindical singu­
lar, unitária.

Havendo liberdade e 
autonomia sindical, as mais 
variadas correntes podem  
defender suas posições no 

interior de uma mesma 
estrutura sindical.

— Quais os saldos da viagem? 
O PT continuará com esses con­
tatos?

— Acho que isso é importante 
para o PT. Necessitamos de uma 
Secretaria de Relações Interna­
cionais, pois a experiência e o 
apoio que poderemos colher com 
essas relações seria de grande 
valia para o PT e o movimento 
sindical brasileiro.
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Um drama em quatro atos

PESADELO
E m Belo Horizonte (cida­

de que tem o maior índi­
ce brasileiro de desem­
prego aberto, de acordo 

com os dados recém divulgados 
pelo IBGE) uma cena ao mesmo 
tempo tocante e expressiva: na 
passagem da noite em uma des­
sas frias madrugadas de março, 
em frente à Igreja São José, onde 
geralmente se acomodam inváli­
dos e pedintes, um homem ainda 
moço e forte estendeu o cobertor, 
reveladoramente limpo e novo e 
se deitou, braços cruzados e 
olhos abertos.

Essa onda recente de desem­
prego tem exatamente essa con­
sequência, a de expulsar parcelas 
da classe trabalhadora para o 
grupo já expressivo, númeroso 
mesmo, dos que o sistema econô­
mico não absorve e não “acolhe".

A tragédia do desemprego 
vem sendo encenada paciente­
mente ao longo de toda a década 
de 70, com a intensificação da 
migração do campo para a cida­
de, resultado da concentração da 
propriedade e da ocupação da 
terra por modelos de produção 
que dispensam maiores quanti­
dades de mão-de-obra perma­
nente. As linhas migratórias que 
recortam o país de ponta a ponta 
não são mais que a expressão do 
desemprego. Só para citar um 
exemplo, em São Bernardo che­
gam anualmente 70 mil migran­

tes, vindos do campo ou do 
nordeste em sua maioria.

O desem prego veio sendo 
plantado também com o cresci­
mento das vagas na universida­
de, seguindo mais a lógica do 
lucro do ensino, do que as neces­
sidades do mercado de trabalho e 
formando profissionais especiali­
zados e voltados para o setor 
modernizado dos serviços, que 
cresceu na rasteira do “milagre 
econômico” (68-72). Hoje, o 
estrangulamento da universidade 
revela um impasse na sua função 
social. Enquanto 40 milhões de 
pessoas não têm assistência mé­
dica e as estatísticas apontam 2 
mil municípios sem nenhum 
médico, o desemprego aberto 
atinge 20 mil destes profissionais 
e o disfarçado, representado pelo 
trabalho provisório, sem cartão 
de ponto, alcança 35 mil. Entre 
uma realidade e outra, explode o 
colapso da formação de médicos 
especializados, (cardiologista, 
anestesista, oculista e outros 
“istas”), sem uma formação geral 
e concentrados nos grandes cen­
tros urbanos. De outro lado, só 
em São Paulo, temos cerca de 13 
mil engenheiros desempregados, 
total engrossado a cada ano com 
a massa dos recém-formados. 
Isto, num quadro de absoluta ca­
rência de moradias (o déficit ha­
bitacional no Brasil é calculado,

Ou de como o 
desemprego nõo 
é d e
agora e promete 
crescer

em números redondos, em 5 
milhões de casas), de escolas, de 
absoluta necessidade de um am­
plo trabalho de irrigação na 
agricultura, da extensão de li­
nhas elétricas, de instalação de 
água e esgoto (certa de 40% da 
população urbana brasileira não 
é servida de qualquer tipo de 
abastecimento de água).

E sem falar que o crescimento 
econômico tem privilegiado os 
ramos industriais voltados para o 
consumo das camadas melhor re­
muneradas e que hoje esbarram 
num certo esgotamento deste 
mercado, seja pela diminuição 
do poder aquisitivo, seja pelo au­
mento do desemprego. Basta 
lembrar que hoje, por exemplo, o 
modelo mais barato da Volks 
custa 312 mil cruzeiros e que o 
consumo médio de gasolina aos 
preços de hoje já está em 10 mil 
cruzeiros por mês. Desse jeito, é 
para encalhar a produção mes­
mo.

Portanto, o desemprego é par­
te da estrutura e revela os impas­
ses mais profundos do capitalis­
mo brasileiro. Além disso, não 
encontra um tratamento adequa­
do na política econômica do go­
verno que continua concentrado- 
ra no campo, privilegiadora do 
crescimento de setores que não 
empregam massivamente mão- 
de-obra. Assim, para o próximo 
período, a realidade cada vez

mais presente no dia a dia do 
trabalhador é o pesadelo das 
chamadas inesperadas ao depar­

tamento de pessoal da empresa e 
a diminuição de cartões nos 
relógios de Donto.

H
á alguns meses atrás, o 
general Figueiredo re­
conheceu que os gastos 
do governo com saúde, 

educação e previdência social es­
tavam sendo diminuídos. Mas se 
defendia dizendo que isso ocor­
ria para colocar em primeiro 
plano a garantia do emprego. Se­
gundo o governo, como os recur­
sos são escassos, a ordem é prio­
rizar os gastos e financiamentos 
para os investimentos que podem 
gerar empregos.

O papo furado continua. Ago­
ra, é o salário do trabalhador que 
é ameaçado em nome da garantia 
do emprego. Na Volkswagen,

CHANTAGEM
diante da ameaça das dispensas 
atingirem 12 mil trabalhadores, 
somente nestes primeiros meses 
do ano, um abaixo assinado, 
propondo a redução de 1/4 da 
jornada de trabalho, com equi­
valente redução de salário, alcan­
çou a adesão da maioria dos ope­
rários da fábrica. Essa proposta 
indeorosa não é nova: foi inclu­
sive regulamentada pela lei 4923, 
de 1965, que abre para as empre­
sas com dificuldades econômicas 
comprovadas a possibilidade de 
estabelecer acordos desse teor, 
válidos para um prazo de três 
meses, prorrogáveis para mais 
três. Ele permitiría à Volkswa­
gen uma economia de cerca d< 
40% do dinheiro que teria de 
desembolsar a mais, para pagar 
os salários recém-reajustados

E a moda está pegando: mais 
de 10 empresas de S. Paulo já

procuraram  o Sindicato dos 
Metalúrgicos para celebrar acor­
dos desse tipo.

“A decisão dos operários é a 
maior demonstração de maturi­
dade que já deram nos últimos 
tempos”, sentenciou o ministro 
Delfim Neto, acrescentando que 
“isso é algo até mesmo revolucio­
nário, pois não há nada tão im­
portante neste país agora quanto 
o emprego”. Chantagem desca­
rada, no entanto, seria a melhor 
forma de classificar o acordo im­
posto pela Volks. Pois, com uma 
inflação de 120% ao ano, com o 
salário mínimo valendo 1/5 do 
que deveria valer para sustentar 
uma família de quatro pessoas, 
pode-se prever o que significará

para a sobrevivência do operário 
essa nova fatia de salário, garfa- 
da pelos empresários.

O ministro Murilo Macedo 
afirmou, por outro lado, que está 
alheio ao desenrolar dos entendi­
mentos, que se trata de um caso 
de negociação direta entre em­
pregados e empregadores. Muito 
elegante de sua parte. Só que 
uma negociação tão desfavorável 
aos trabalhadores seria impossí­
vel se o governo não tivesse in- 
tervido no Sindicato de São 
Paulo, se não tivesse êondenado 
as principais lideranças do ABC 
através da Lei de Segurança Na­
cional. Sem intervenção, o Sindi­
cato de São Bernardo poderia 
criar condições para pressionar a 
Volks, para impor um limite às

Ou de como os patrões 
colocaram o revólver no pedo  
do operário e perguntaram:‘a 
bolsa ou o emprego?”

dispensas ou mesmo conseguir 
um acordo mais favorável.

Além disso, as próprias facili­
dades com que os capitalistas 
contam para dispensar em massa 
foram garantidas pelo governo 
com a implantação do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). A legislação anterior, 
além de garantir estabilidade aos 
trabalhadores com 10 anos de 
serviço, desestimulava dispensas 
em grande escala, pois, a cada 
empregado demitido com mais 
de um ano de serviço, a empresa 
deveria pagar férias, aviso prévio 
e décimo terceiro salário, além de 
mais um salário para cada ano de 
serviço. Se na época de sua 
implantação o FGTS veio abrir o 
campo para as empresas burla­
rem os acordos salariais através 
da rotatividade, hoje ele é a pon­
ta do ataque dos capitalistas aos 
trabalhadores.
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DO DESEMPREGO
MENTIRA
P ara dourar a pílula, 

para dar uma aparên­
cia mais aceitável a 
chantagem, o governo 

tem que dizer que todos, do ope­
rário ao patrão, dão suas quotas 
de sacrifício no combate à crise. 
Mas Figueiredo foi mais longe 
ao declarar que os empresários 
estão sendo os mais castigados 
pelas medidas econômicas do 
governo.

Uma afirmação difícil de ser 
levada a sério se passarmos a 
limpo a atual política econômi­
ca e os seus reflexos para os seto­
res mais importantes do empre­
sariado. O governo, por exem­
plo, está promovendo a libera­
ção de preços de 70% dos produ­
tos antes controlados, medida 
que tem como único objetivo de­
fender o lucro, principalmente 
naqueles ramos dominados por 
um grande grupo econômico ou 
um pequeno número de empre­
sas. Só neste ano, a Souza Cruz 
respondeu a uma tendência de 
quase estagnação nas suas ven­
das com um aumento de 82% do 
preço das várias m arcas de 
cigarro que produz!

No campo da política tributá­
ria, a soma de incentivos fiscais 
do importo de renda, chega a ser

SONHO Ou de como os trabalhadores 
poderão conquistar 
a garantia do 
emprego.

S em mudar as bases do 
capitalismo brasileiro, 
sem alterar de modo 
significativo as linhas 

da política econômica do gover­
no, é praticamente impossível 
impedir o avanço do desempre­
go. E isto só se consegue se os 
trabalhadores conquistam uma 
relação de forças mais favorável 
no campo político, se unificam 
as suas fileiras.

A estabilidade no emprego, 
por exemplo, só virá com uma 
grande derrota política da bur­
guesia da mesma forma que a 
implantação do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) só pode vir após o esma- 
gamento completo da resistên­
cia sindical pós-1964. Da mesma 
forma, a alteração das priorida­
des de investimento do estado 
para objetivos com melhores re­
percussões sociais só pode ser 
conseguida através de uma pres­
são política concentrada dos 
interessados.

É certo que as reivindicações 
de contenção de dispensas, de

escandalosa, prevendo-se que 
para este ano, ela será da ordem 
de 60 bilhões de cruzeiros. O 
mesmo acontece para os finan­
ciamentos a juros depreciados e 
subsídios, especialmente para os 
setores que o governo vem privi­
legiando como o exportador e 
energético.

Já os empresários do sistema 
financeiro deitam e rolam com a 
política da liberação da taxa de 
juros, causando impacto a infor­
mação de que em 1980, alguns 
conglomerados chegaram a au­
mentar seus lucros em mais de 
200% em relação ao ano ante­
rior.

O batalhão dos que são mais 
atingidos pela política econômi­
ca é formado justamente por 
aqueles que não contam com 
boa trincheira para se defender 
dos efeitos da crise, ou seja, que

redução da jornada de trabalho 
sem o correspondente corte nos 
salários, passem crescentemen­
te a se tomar itens prioritários de 
negociação nas campanhas sala­
riais. Mas o que vem se toman­
do evidente é a dificuldade, a 
impossibilidade mesmo, de se 
levar adiante uma política efeti­
va de combate ao desemprego, 
somente a partir de um sindica­
to isolado, de maneira corpora­
tiva. Isto porque todas as fontes 
que geram o desemprego e que 
inclusive diminuem o poder de 
barganha do sindicato estão fora

Ou de como os 
trabalhadores precisam 
da política para lutar 
contra o desemprego.

não dispõem de um só lido 
patrimônio e nem de uma posi­
ção favorável no mercado.

Em São Paulo, por exemplo, 
de acordo com dados fornecidos 
pela Federação das Indústrias, 
os pequenos e médios empresá­
rios (aqueles que contam, com 
menos de 200 empregados) tive­
ram um crescimento negativo, 
regrediram em 1980, quando o 
conjunto do setor industrial 
cresceu 6%. No comércio, uma 
massa enorme de pequenos e 
médios com erciantes abrem  
falência e cerram as portas, en­
curralados diante da queda do 
consumo causada pela dimi­
nuição do poder aquisitivo dos 

-assalariados, da alta dos juros e 
da contenção do crédito.

O bombardeio vem pegar em 
cheio ainda os assalariados que, 
desfrutam do reajuste semestral,

do espaço de negociações do sin­
dicato isolado.

A luta dos trabalhadores con­
tra o desemprego passa pelo sin­
dicato, mas precisa crescer nas 
inter-sindicais, ganhar corpo nos 
partidos e se alastrar nos bairros 
de periferia com a formação de 
comitês de desempregados, de 
ajuda mútua.

E o mesmo ímpeto que em­
purra os trabalhadores para a 
busca de sua unificação sindical 
e política, na sua luta pela sobre­
vivência, já abre os espaços para 
sua viabilização. O tema do de-

(alguns nem isso), e tem que 
encarar elevações trimestrais das 
tarifas de telefone, de energia, 
com os aumentos contínuos dos 
aluguéis, agora de acordo com o 
INPC, além de perder de vista o 
preço da gasolina. E que são 
assolados ainda pelo desempre­
go, que zomba do diploma uni­
versitário e da qualificação pro­
fissional.

Mas, sem dúvida, a barra pesa 
mesmo é para os milhões e 
milhões de brasileiros que rece­
bem menos de três salários míni­
mos e vivem já  na corda bamba. 
Para eles, o desemprego signi­
fica o atraso no pagamento do

Us empresários sao os que 
mais têm sido sacrificados 

nesta crise”
(do general Figueiredo).

semprego deverá ser um dos te­
mas centrais da CONCLAT — 
Confederação Nacional das 
Classes Trabalhadoras, que se 
realizará no mês de agosto em 
São Paulo e constitui um dos 
maiores desafios para o PT.

Sonhos, sonhos, diria o obser­
vador acostumado a ver a classe 
operária brasileira perder sem­
pre, ser vítima das maiores chan­
tagens e humilhações, e incapaz 
de opor uma resistência de clas­
se, unificada e política, aos pa­
trões e ao governo. Mas será que 
os trabalhadores serão obriga­
dos a conviver sempre com a 
política do menos ruim, do pos­
sível, que hoje é cortar 25% dos

aluguel e a ameaça do despejo, o 
corte no fiado do armazém, e até 
mesmo, o empurrão para o jogo 
do crime e da prostituição. A 
oportunidade de trabalho já  
falta a mais de 20 mil em São 
Bernardo do Campo, principal 
centro da indústria automobilís­
tica e a um igual número de 
trabalhadores nas indústrias 
eletro-eletrônicas (geladeiras, te­
levisores, radinhos de pilha etc.), 
dispensados nos últimos meses. 
E, segundo informações recém 
divulgadas pelo IBGE já ameaça 
atingir a casa dos 10% da popu­
lação em idade de trabalhar nos 
quatro principais centros urba­
nos do país.

salários para não perder o em­
prego? Amanhã o que será? Não 
há problemas em sonhar. Como 
já  dizia Lenin, “o desacordo 
entre os sonhos e a realidade 
nada tem de nocivo, sempre que 
quem sonha acredite seriamente 
no seu sonho, observe atenta­
mente a vida, compare as suas 
observações com os seus castelos 
nas nuvens e, de maneira geral, 
trabalhe escrupulosamente para 
a realização de seus sonhos”.
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ENERGIA

O caos energético nacional
N Ã o é apenas o ministro que se chama Cais. A realidade energética do país, hoje, 
passados quase 10 anos desde a eclosão da chamada “crise do petróleo”, é também  
um completo caos. Veja aqui um balanço completo da atual situação energética do país.
Por Gabriel dos Anjos de Jesus

As formas de dominação, tanto do 
capitalismo em si, como do imperialismo 
no geral, manifestam-se também no domí­
nio energético que um pequeno grupo 
exerce sobre a maioria da população. A 
reversão dessa tendência modifica, sem 
dúvida todo o enfoque que se dá sobre o 
tema.

Então, a análise pura e simples, de for­
mas e opções de energia, esbarra na res­
posta às seguintes perguntas: “Quais serão

os beneficiados?" e “Quais os objetivos 
concretos a serem alcançados?”.

Há de se ter um balanço de toda energia 
envolvida na produção, a fim de que o 
caminho escolhido corresponda, o mais 
plenamente possível, às reais necessidades 
da força de trabalho e das forças produti­
vas envolvidas no processo.

Desta forma, a discussão a respeito de 
uma “opção energética” toma-se estéril, 
dentro do contexto a que estamos subme­

tidos. E isto se faz sentir, ao analisarmos 
as diversas soluções propostas, defendidas 
ou aplicadas.

As opções energéticas apresentadas 
pelo sistema devem obrigatoriam ente 
visar o bem-estar do invidíduo. Vemos 
acontecer, no entanto, o contrário. Den­
tro do sistema capitalista, principalmente, 
o indivíduo vale menos do que a máquina, 
sendo substituível e descartável!

Acordo 
nuclear ou

militar?
O que está por trás do 
acordo com a Alemanha

O Acordo Nuclear firmado 
entre Brasil e Alemanha, tem 
clara evidência militar, ficando 
sua utilização civil (geração de 
energia elétrica) apenas como 
complemento dispensável. O 
objetivo principal é o de se 
extrair material para a confecção 
de artefatos nucleares (bombai 
atômica)!

Uma possível indução nesse 
sentido, não seria de todo difícil, 
pois a Argentina, com seus 
reatores a urânio natural, tem 
condições de se armar em curto 
prazo. Juntando-se a isso os 
interesses escusos de alguns 
nativos ligados à área, com os 
interesses comerciais e sociais da 
Alemanha (que teria de demitir 
milhares de trabalhadores da 
área nuclear, caso não consegui- 
se vender sua “tecnologia” para o 
Brasil), temos como produto 
final esse Acordo!

Os reatores vendidos, funcio­
nam com urânio enriquecido.

Ora, este urânio nem será obtido 
no Brasil e nem tem grande 
disponibilidade no mercado 
Internacional (os EUA não mais 
o fornecerão a partir de 1990, a 
Europa Ocidental tem “déficit” e 
a União Soviética também não o 
tem em disponibilidade), em 
poucos anos teremos 
monumentais elefantes brancos!

Além do mais, como os preços 
do urânio sobem segundo cresce 
a demanda, a dependência e a 
carência de tal combustível será 
maior do que aquela enfrentada, 
hoje, em relação ao petróleo.

A alegação de que é uma 
energia mais barata do que a 
hidrelétrica, carece de qualquer 
fundamento, pois já está a mais 
de três mil dólares por kw 
gerado.

A população irá pagar caro 
por essa aventura. Aliás, já paga 
tanto Itaipu quanto os “Angra”.

O carvão 
debaixo 
do chão

E as reserv as dão para 
400 anos

As reservas de carvão brasi­
leiro, medidas, são de vinte bi­
lhões de toneladas. É o carvão 
aproveitável, com a tecnologia 
existente. Ou seja, as reservas 
devem ser maiores, à medida em, 
que se aperfeiçoar as técnicas de 
mineração.

São reservas que permitiríam 
ao país uma existência energética 
tranqiiiia por, aproximadamen­
te, 400 anos!

E a tese da inviabilidade do 
uso total do carvão, por se tratar, 
às vezes, de tecnologia cara, é 
ultrapassada pela realidade dos 
custos do petróleo, de sua exaus­
tão geológica e, mesmo, de sua 
inexistência.

O petróleo esgotou
Apesar dos alardes oficiais sobre os novos poços

Até 1985, as previsões oficiais 
são de que a produção nacional 
de petróleo estará aq redor dos 
500 mil barris diários, continuan­
do a importação diária de um 
milhão de barris.

A preocupação em tomar o 
país independente do petróleo 
importado, é apenas uma ques­
tão de retórica, procurando atrair 
as emanações nacionalistas, e

A água 
jogada fora

Havería energia hidroelétrica 
para além do ano 2.000

Os mananciais de água exis­
tentes, e não explorados, assegu­
ram ao país fornecimento de 
energia elétrica além do ano 2- 
2000. Isto em se tratando dos 
grandes mananciais!

Juntando-se a eles os cursos 
d’água menores, tidos nos anos 
60 como economicamente inviá­
veis (visto estarem alguns setores 
do governo de olho na energia 
nuclear, à época muito mais ba­
rata), teremos assegurado um 
fornecimento de energia elétrica 
por mais alguns anos do século 
XXI.

Existe tecnologia interna e nãc 
há riscos de dependência exter­
na.

Naturalmente, existem países 
já estudando o assunto. Aqui, 
comentou-se. E como ocorre 
para tantos outros projetos, ar- 
quivou-se.

escondendo a questão de fundo: 
o erro técnico do “modelo de 
desenvolvimento” brasileiro.

Não há perspectiva dessa in­
dependência. Segundo dados 
oficiais, do Conselho Nacional 
de Energia, o Brasil terá  um 
consumo diário, em 1985, da 
ordem de dois milhões de barris 
equivalentes de petróleo. Dificil­
mente chegaremos a isso, em 
qualquer época!

O fracasso do pró-álcool
Os tubarões é que estão bêbados com tantos favores tomados

Teoricamente, existe o Pró- 
álcool. O empresariado do setor 
automobilístico, antevendo bons 
lucros, ficou animado com essa 
perspectiva, dado as dificuldades 
em se estimular o consumo da 
gasolina.

Do pró-álcool só se sabe que 
acelerou o processo de 
concentração de terras, já consu­
mindo alguns bilhões de 
cruzeiros nessa tarefa!

A implementação está sendo 
dificultada, cada vez mais, pois a 
perspectiva ainda é automotriz.

Mas, o grande fator positivo 
do pró-álcool não estaria no

A cobiçada amazônia
Para alguns loucos a solução está em desmatá-la

A madeira tem sido usada, até 
agora, na indústria de papel e 
celulose, na obtenção de carvão 
vegetal, na fabricação de móveis 
e correlatos.

Os incentivos fiscais, para o 
reflorestamento, têm servido ao 
enriquecimento ilícito de 
algumas empresas. Efetivamen­
te o reflorestamento implantado 
há alguns anos tem se mostrado 
insuficiente para cobrir nossas 
necessidades madeireiras.

A opção vista com bons olhos 
por alguns empresários, seria a 
da utilização de gasogênios, que 
empregam a madeira na 
obtenção de gases combustíveis. 
Não é uma das piores opções,

setor automotriz, e sim na 
substituição total do petróleo, 
principalmente na petroquímica.

Daí, a importância de um 
programa do álcool, pois ele 
substitui, adeqüadamente, o 
petróleo em quase todos os 
setores. E quando falamos em 
“um programa do álcool”, 
falamos no aproveitamento total 
da matéria-prima que o produz.

Somente os ingênuos não 
suporiam que haveria grande 
pressão Internacional para a 
implantação desse programa. 
Ela existe, e os reflexos jâ se 
fazem sentir!

mas há alguns senões em sua 
aplicação.

Em primeiro lugar, os 
empresários não têm encontrado 
eco, nas esferas governamentais, 
às suas pretensões de 
empréstimos a baixos juros e 
incentivos fiscais, para que 
possam modificar a infraestrutu- 
ra de suas fábrias. Em segundo 
lugar, muitos deles não estão 
dispostos a investir na compra de 
milhares de alqueires de terra. No 
entanto, uma coisa está sendo 
“solertemente” gerada nos 
corredores palacianos. Existem 
pelo menos dois relatórios (de 
empresas multinacionais), onde é 
defendido o desmatamento da 
Amazônia — única reserva 
florestal brasileira.
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EDUCAÇAO

CONEG
A decisão sobre a greve

O Conselho Nacional de Entidades Gerais da UN E resolve pela 
paralisação nacional nos dias 8 e 9 e pela retomada da luta no 

segundo semestre.

R ealizou-se em Brasília, com a par­
ticipação de 74 entidades, o 8? 
Conselho Nacional de Entidades 
Gerais (CONEG) da UNE, con­

vocado para discutir a deflagração da 
greve geral nacional dos estudantes, que 
havia sido proposta para o dia 7 de abril 
no CONEG anterior, realizado em feve­
reiro.

A abertura do CONEG, no dia 4 de 
abril, deu-se no Congresso Nacional, 
contando com a participação de diversas 
entidades democráticas, como a ABI, a 
OAB, e de vários deputados do PMDB e 
do PT, que saudaram a UNE e a luta dos 
estudantes, ressaltando a justeza de suas 
reivindicações e a identidade de interesses 
com a maioria da população.

O primeiro dia foi praticamente consu­
mido sem encaminhamentos, e só à noite 
iniciaram-se os informes sobre o processo 
de discussões e as deliberações tomadas 
em todas as escolas.

A s lim itações d o  processo
Apesar do tom ufanista dos relatos dos 

vice-presidentes regionais da UNE, o 
quadro nacional mostrava todas as limita­
ções do encaminhamento do processo. 
Dos Estados de maior peso no movimen­
to estudantil, somente o Rio Grande do 
Sul definiu-se pela greve a partir do dia 7 
de abril.

Noutro nível, também, Mato Grosso, 
Alagoas (apesar da Federal estar de férias 
durante a discussão), Paraíba, Ceará (com 
a UNIFOR também de férias), Acre e 
Paraná (onde as duas maiores escolas fo­
ram contra, perdendo no conselho esta­
dual de entidades).

Nos três Estados mais importantes, 
com maior número de estudantes e maior 
tradição de luta (Minas, Rio e São Paulo) 
a proposta da diretoria da UNE não 
passou na maioria das escolas. Das esco­
las governamentais de maior peso (UnB, 
USP, UFMG, UFRJ, UFPfc. UFBA, e 
URGS), apenas na URGS passou a pro­
posta da diretoria, a mesma coisa aconte­
cendo com as Universidades Católicas. 
Por outro lado, nos demais Estados, a 
discussão foi bastante rasteira, polarizada 
entre greve dia 7 ou não greve, havendo 
casos de aliança de UEEs com direita.

“G reve m a n ia ” contra  
“greve fo b ia ”

Eis aí a tônica das polarizações do 
CONEG, onde a diretoria da UNE, prin­
cipalmente os apoiadores do jornal Hora 
do Povo, jogava firme para definir dois 
campos: aqueles que queriam lutar e que 
portanto só poderíam apoiar a proposta 
da greve dia 7 (que foi mantida, apesar do 
relato da situaçao nacional) e aqueles que 
seriam pelo imobilismo, os sabotadores 
do móvimento, que seriam todos aqueles 
contrários à sua proposta. E reforçando 
essa argumentação, a atuaçao da direto­
ria da UEE-SP e das tendências que 
apoiam os jornais Companheiro e Voz da 
Unidade, iam contra a greve sem propor 
nenhuma alternativa concreta à greve 
geral por tempo indeterminado.

P ro p o sta  da U E E -M G
A UEE-MG tentou, sem muito suces­

so, reverter o rumo da discussão intervin­
do na linha de seu conselho de entidades 
de base: se a greve geral é a única medida 
capaz de barrar o caminho da ofensiva de­
sencadeada pelo MEC, e por isso deve ser 
o caminho apontado para o movimento, é 
preciso atentar para as limitações do 
processo de contrução da greve geral 
definido pelo último CONEG, que não foi 
capaz de criar condições para a deflagra­
ção a greve agora.

Assumindo inclusive uma autocrítica 
por não ter sido capaz de apresentar no 
último CONEG uma proposta alternati­
va, a UEE-MG defendeu a necessidade de 
se convocar um Conselho Nacional de En­
tidades de Base (CONEB), o mais rápido 
possível, e isso não para repetir esta falsa 
polarização, mas para, de fato, apontar 
passos concretos para a greve geral, garan­
tindo um processo democrático com real 
influência das bases sobre o movimento.

A s deliberações  
d o  C O N E G

Encerrada a fase de avalização, só se co­
meçou efetivamente a deliberar na noite 
do último dia, depois de longo atraso 
provocado pela “necessidade de discussão 
interna da diretoria da UNE”. E como não 
bastasse, ainda se perdeu uma hora com 
os encaminhamentos.

Na primeira deliberação, o CONEG de­
finiu por unanimidade que a greve geral 
representa a única medida de força capaz 
de barrar a política do MEC, permane­
cendo portanto como um norte do movi­
mento estudantil.

Quando da deliberação da proposta da 
greve geral do dia 7 de abril, a diretoria da 
UNE retirou sua proposta, vendo a sua in­
viabilidade e jogando toda a responsabi­
lidade sobre as entidades que não encami­
nharam, que boicotaram. Sua auto-crítica 
limitou-se à “não saída do jornal, do 
cartaz e do boletim nacional”, esquecen- 
do-se de lembrar a sua incapacidade de 
definir os rumos dos movimentos e 
propor um processo realmente democrá­
tico e concreto de construção da greve 
geral, como se para isso fosse preciso 
apenas marcar uma data. Mas, apesar 
disso, os brigadistas do HP mantiveram a 
proposta que foi amplamente derrotada.

Finalmente, quando deveríam ser dis­
cutidos os passos para a mobilização que 
possibilitaria a greve geral, todo o tempo 
já tinha sido gasto, com as entidades 
começando a se retirar, e aí foi votada 
rapidamente a proposta de paralisação 
nos dias 8 e 9 de abril, com realização de 
manifestações no último dia.

Nesse compasso, a marcação da data 
do CONEB quase foi esquecida, sendo fi­
nalmente marcado para o mês de julho. 
Fica assim o movimento estudantil num 
enorme vazio até o fim do primeiro semes­
tre. quebrando a discussão, e com a dinâ­
mica da greve geral prejudicada, uma vez 
que no segundo semestre será necessário 
recomeçar da estaca zero, e o MEC 
deitando e rolando.

E assim, mais uma vez, a diretoria da 
UNE vai do extremo do aventureirismo 
para o buraco do imobilismo.

Porto Alegre

Secundaristas contra taxas

A denúncia de uma 
aluna, Ana Regi­
na Silva dos San­
tos, da Escola Es­

tadual de 2.° Grau Senador 
Ernesto Dornelles, que 
mesmo com apresentação 
de atestato de pobreza está 
sendo obrigada a pagaruma 
taxa mensál de Cr$ 900,00 
para estudar em escola pú­
blica, trouxe novamente à 
cena o problema do ensino 
gratuito e dos Círculos de 
Pais e Mestres.

O Ernesto Dornelles é 
uma escola pública e, teori­
camente, o ensino é gratui­
to. Acontece que a falta de 
verbas e a penúria das es­
colas leva os diretores a 
buscarem saídas falsas pa­
ra o problem a. Ou seja, 
criam-se Círculos de Pais e 
Mestres e através deles im- 
põem-se aos alunos o pa­
gamento de taxas crescen­
tes a cada ano que passa, 
desobrigando assim o esta­
do de aumentar as verbas 
das escolas ou, ao menos, 
acom panhar os mesmos 
porcentuais inflacionários. 
Os Círculos são descarac­
terizados de suas funções 
originais ou necessárias e 
transformam-se em apên­
dices das administrações 
escolares.

Também em outro tra­
dicional estabelecimento 
público de Porto Alegre, o 
Colégio Júlio de Castilhos, 
a situação está tensa.

Em seu boletim os se­
cundaristas do “Julinho”

Da Sucursal

denunciam a farsa que foi 
a última assembléia do Cír­
culo de Pais e Mestres, no 
dia 14 de março. Cerca de 
300 pais presentes não tive­
ram a menor participação 
nas decisões que já vieram 
prontas da direção da esco­
la que também, como no 
Ernesto Dornelles e na 
maioria das escolas públi­
cas, controla e manipula o 
Círculo de Pais e Mestres.

A mensalidade foi esti­
pulada em Cr$ 625,00, à 
revelia da grande maioria 
dos pais e alunos maiores 
de 18 anos pois o “Julinho" 
tem em seus três turnos 
mais de cinco mil alunos.

A previsão orçamentá­
ria do CPM do Júlio de 
Castilhos prevê uma arre­
cadação para 1981 supe­
rior a Cr$ 13 milhões, cifra 
nada desprezível para uma

entidade cujo controle e 
prestação de contas acaba 
ficando sempre nas mãos 
da própria direção da Es­
cola.

São despesas que em sua 
totalidade acabam sendo 
decididas e pagas pela pró­
pria direção da Escola ten­
do os Círculos de Pais e 
Mestres como “testas de 
ferro” para suprir a falta de 
dotações maiores para a 
Educação por parte do Es- 
tadó. ,

Os alunos do Júlio de 
Castilho não se contentam 
apenas com as denúncias, e 
partiram para a mobiliza­
ção dos estudantes pela 
“m anutenção do ensino 
público e gratuito”, “no­
meação dos funcionários 
do CPM pelo estado” e “li­
beração de mais verbas 
para o ‘Julinho”.

A luta pelas Casas de Estudantes

A  secretaria Nacional 
de Casas de Estu­
dantes, criada no 4.° 
Encontro Nacional de Ca­

sas de Estudantes — EN- 
CE — se reúne nos dias 18 
e 19 de abril em Belo Hori­
zonte. Este encontro tem

como objetivos implemen­
tar a luta pela autonomia 
política das casas de estu­
dantes, ampliação das ca­
sas de estudantes como 
medida para barrar o pro­
jeto do MEC de transfor­
mar as casas em “repúbli­

cas financiadas” (onde os 
estudantes pagariam 70% 
da manutenção e o MEC 
30%). O outro ponto da 
pauta é a viabilização do 
próximo ENCE a ser reali­
zado em setembro, em Ou­
ro Preto - MG.
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CAMPO

Violência de Norte a Sul
Os crimes da 

expulsão da terra
A qui, Estado por Es­

tado, os sindicalistas ru­
rais mostram quem pra­
tica a violência neste 
país. D ez assassinatos 
de trabalhadores rurais 
e sindicalistas apenas 
em 1980. Helicópteros 
atirando nas casas e 
jogando bombas em 
plantações. Torturas, 
inclusive em crianças. 
Cerco, queima de casas 
e bens, ameaças. Nisso 
tudo estão envolvidos 
grandes grupos econô­
micos e seus jagunços, o 
1NCRA, a polícia e até 
oficiais de Justiça! O  
objetivo é sempre ex­
pulsar o posseiro, arren­
datários ou parceiro, 
para criar gado, plantar 
cana, implantar um pro­
jeto turístico, fazer uma 
reserva biológica. Quem 
financia? O dinheiro pú­
blico, através do PRÓ-

ÁLCOOL, Banco do 
Brasil ou outro tipo  
qualquer de emprésti­
mo.

“A defesa firme dos 
interesses da classe tem  
feito com que o movi­
mento sindical dos tra­
balhadores rurais, ape­
sar do equilíbrio que ca­
racteriza sua atuação, 
seja alvo da violência 
patronal e da repressão 
oficial Violências con­
tra trabalhadores e diri­
gentes sindicais torna­
ram-se fatos comuns no 
meio rural. Basta lem­
brar que somente em 
1980 foram  assassina­
dos os lideres sindicais 
Raimundo Ferreira Li­
ma, de Conceição do 
Araguaia (Pará); José 
Francisco dos Santos, 
de Correntes (Pernam­
buco); e Wilson Souza 
Pinheiro, de Brasiléia

(Acre), por terem assu­
mido a defesa dos tra­
balhadores. E entre es­
tes, também a partir de 
1980, foram mortos Jo­
sé Gertuãano, Napo- 
leão Silva, Cicero Cata- 
rino e Antônio Genesio 
Veras, nos municípios 
de Parnama e Caxias, 
no Maranhão; José Pi­
auí assassinado em ja­
neiro do corrente ano, 
no município de Nova  
Jacundá, no Estado do  
Pará e Francisco So­
breira Lima, no muni­
cípio de Tauá, no Esta­
do do Ceará. Todos fo ­
ram vítimas fatais do  
braço armado a soldo 
da ganância ilimitada 
do interesse econômico, 
que já  atingiu o advo­
gado Eugênio Lyra em 
1977 e vitimou o advo­
gado Agenor Martins 
de Carvalha em 1980”.

Amazonas
Em Boca do Acre, possei­

ros foram vítimas de despejos, 
violências e ameaças por parte 
de jagunços a soldo de gran­
des proprietários, com prisões 
de trabalhadores e dirigentes 
sindicais rurais.

Pará
O município de Conceição 

do Araguaia é palco de mais 
de 60 conflitos pela posse da 
terra, como o que ocorreu na 
fazenda Tupã-Ciretran, onde 
o oficial de justiça, com a cola­
boração direta da polícia e dc 
jagunços, comandou torturas 
em crianças, violências se­
xuais e queima de casas.

Em Paragominas, verifica- 
ram-se prisões em massa de 
posseiros que defendiam as 
suas posses contra a descabi­
da pretensão de fazendeiros 
americanos e, no mesmo mu­
nicípio, o trabalhador Anto- 
nio Cardoso da Silva foi as­
sassinado a mando do fazen­
deiro Antonio Teixeira Bar­
bosa.

Este é um dos Estados que 
apresentam conflitos de maior 
gravidade. A grande maioria 
de sua população rural é cons­
tituída de pequenos arrenda­
tários e parceiros, atualmente 
ameaçados pela expansão da

Paraíba
pecuária e dos canaviais, estes 
últimos estimulados pelo 
PROÁLCOOL. Entre os con­
flitos destacam-se os verifica­
dos no município de Salgado 
de São Felix, nas terras de 
Alagamar, um latifúndio de

mais de 10 mil hectares do 
qual se pretendia a expulsão 
de mais de 700 famílias e 
ainda nos municípios de Caa- 
porã e Pedras de Fogo, envol­
vendo mais de 120 famílias.

A CONTAG responde à acusação de violência!

rim inosaéa políticaagrá ria
No último dia 9 de março, duas semanas 

depois da condenação de Lula e dos sindicalis­
tas do ABC, teve início mais um processo 
contra os trab alh ad o res brasileiros. Dava 
entrada na Auditoria Militar do Amazonas, à 
denúncia com base na Lei de Segurança Nacio­
nal contra Lula e .lacob Bittar. do PT, José 
Francisco da Silva, Presidente da CONTAG 
(Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura) e João Maria da Silva, delegado 
da CONTAG no Acre. Eles são acusados de 
“incitar à luta pela violência entre as classes 
sociais", com uma pena prevista entre oito e 
trinta anos.

Tudo começou no dia 21 de julho, com o 
assassinato do Presidente tío Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Brasiléia (Acre) Wil­
son Pinheiro, m em bro do^PT local. Urna 
sem ana depois. 1.500 trabalhadores rurais 
participavam de uma manifestação de protesto, 
onde falaram todos os que hoje estão sendo 
indiciados. A acusacão de “incitamento" vem 
de que, dias depois, foi morto o capataz Nilo 
Sérgio de Oliveira, apontado pelos trabalha­
dores rurais como assassino do Presidente do 
Sindicato.

Aqui apresentamos o resumo de um docu­
mento assinado por 211 ederzíi Ões Estaduais de

T rabalhadores Rurais e pelos diretores da 
CONTAG, onde eles analisam os fatos aconte­
cidos em Brasiléia e fazem um balanço impres­
sionante da violência contra o trab alh ad o r 
rural no Brasil, devolvendo para a política 
agrária, os grileiros e a polícia a acusação de 
violentos. v

A conclusão inevitável é que “os trabalhado­
res rurais do Brasil sentem que também serão 
julgados como classe organizada", como foram 
julgados, com os sindicalistas do ABC, os 
trabalhadores urbanos e o movimento sindical 
brasileiro.

O município de Igarassu 
registra tensão social em vá­
rias fazendas, atingindo cerca 
de 300 famílias, das quais 108 
já foram expulsas da fazenda

Mato Grosso
Já ocorreram expulsões de 

posseiros nos municípios de 
Pontes de Lacerda, Rio Ver­
melho Cáceres, Rondonópo- 
lis e Diamantina. Neste últi­
mo, 200 famílias foram expul­
sas de suas posses por fazen­
deiros, apesar de protegidos 
p o r licenças de ocup ação  
expedidas pelo INCRAflnsti- 
tuto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária).

Rio Grande 
do Norte

Pernambuco
M ulata. No m unicípio de 
Tacaratu verifica-se uma gri- 
lagem de 2.400 hectares, em 
terras tradicionalmente ocu­
pada por centenas de possei­

ros. que passará a urr. só fa­

zendeiro, amparado nos cré­
ditos concedidos pelo Banco 

do Brasil.

Bahia
A grilagem de terras chegou a 
ser investigada por uma CPÍ 
da Assembléia Legislativa 
deste Estado. Nos municípios 
de laçu e Boa Vista do Cupim 
as violências chegaram ao 
ponto da queima da residên­
cia do Presidente do Sindica-

to dos Trabalhadores Rurais 
de laçu. F.m Xiquc-Xique, no 
local denominado Retiro da 
Picada, todo o povoado foi 
invadido, queimado e os tra­
balhadores tiveram todos os 
seus bens destruídos.

"A  solução é matar o 
presidente do Sindicato"

A palavra de ordem que os patrões lançaram no Acre e que está na raiz dos 
atuais conflitos e processos que correm no Estado.

“A devastação indiscriminada da floresta ama­
zônica por grandes grupos favorecidos por créditos 
oficiais e contrariando a política oficial de incentivo 
à borracha natural, destina-se à exploração de 
madeira e à im plantação de grandes áreas de 
pecuária extensiva.

Nessas áreas sempre viveram e trabalharam, há 
mais de 100 anos, milhares de famílias de serin­
gueiros, tirando o seu sustento da borracha e da 
castanha e produzindo lavouras de subsistência.

A política de desmatamento no Estado do Acre, 
entretanto, tem provocadoa desativação e destrui­
ção das seringueiras, deslocando e expulsando os 
trabalhadores de sua fonte de trabalho.

Diante da ameaça de expulsão de suas posses, os 
seringueiros da região dos municípios de Brasiléia, 
Sena Madureira e Xapuri encetaram, desde 1966, 
um movimento de defesa de suas posses e dos serin­
gais, evitando os desmatamentos. Esse movimento, 
conhecido como “embargos ou empates de desma- 
tamento" atende ainda a dispositivos do Código 
Florestal que proibem esse tipo de atividade 
predatória.

Diante disso, o Movimento Sindical dos Traba­
lhadores Rurais reivindicou a imediata desapro­
priação das áreas de conflito e o governo federal, 
reconheceu, expressamente a existência de tensão 
social na região e, em setembro de 1980, decretou 
de interesse social para fins de desapropriação áreas 
no total de 262 mil hectares,

No ano de 1980, os latifundiários iniciaram uma 
verdadeira campanha contra os dirigentes sindicais

do Estado do Acre, visando desacreditar o movi­
mento sindical junto aos trabalhadors. As ameaças 
culminaram com a declaração do seringalista 
Guilherme Lopes, em reunião da SDDH EVEA de 
que “a solução para os problemas fundiários do 
Acre seria m atar o presidente do Sindicato, o 
delegado da CONTAG e alguns padres."

Tal ameaça se concretizou a 21 de julho com o 
assassinato do Presidente do Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Brasiléia, Wilson Pinheiro, na 
sede do Sindicato. As ameaças de morte recebidas 
por Wilson haviam sido denunciadas aos trabalha­
dores de Brasiléia numa assembléia geral do 
Sindicato e encaminhadas pela CONTAG à Secre­
taria de Segurança Pública.

Como protesto pelo assassinato e em apoio à luta 
dos trabalhadores do Acre, o movimento sindical 
organizou, em Brasiléia, em 27 de julho de 1980, 
uma manifestação que reuniu cerca de 1.500 
trabalhadores rurais e teve a participação de 
representantes dos trabalhadores urbanos, da 
Igreja e de outras entidades civis.

L'ma semana depois do assassinato do dirigente 
sindical, um grupo de trabalhadores matou um 
fazendeiro da região. A polícia, que não tinha 
tomado nenhuma providência concreta sobre o 
assassinato do presidente do Sindicato, armou uma 
praça de guerra na cidade de Brasiléia, para prender 
os trabalhadores suspeitos de envolvimento na 
morte do fazendeiro. Eles foram torturados na 
prisão e tiveram que esperar quatro meses pela 
concessão de habeas corpus.”

Sergipe
Tornou-se nacionalmente 

conhecida a perseguição con­
tra os posseiros descendentes 
dos índios Xocós, da Ilha de 
São Pedro. A partir de 1978, o 
município de Pacatuba tem 
sido palco de graves violências 
cometidas contra 300 famílias 
de posseiros da fazenda San­
tana dos Frades, com a des­
truição de casas e lavouras, 
ameaças de agressões físicas

aos trabalhadores c aos sacer­
dotes que lhes davam assistên­
cia. As violências continua­
ram com a prisão de trabalha- 
d o res e do P resid en te  do 
Sindicato de Pacatuba em 
1980 e culminaram com tra­
balhadores feridos a bala, em 
fevereiro do corrente ano, por 
jagunços a serviço do grupo 
econômico interessado nas 
terras.

Santa Catarina
A tensão social se caracte­

riza nos municípios de Cam­
po Erê e Maravilha, onde as 
terras legalmente adquiridas 
por 1.200 famílias não po­

dem ser tituladas, porque não 
interessa à empresa particular 
executora do projeto de colo­
nização. a manutenção da 
venda."

Ceará

A fazenda Ingá, no municí­
pio de Taipu foi objeto de pre­
tensão de grileiro, que tentou 
expulsar, nelusive a tiros, 33 
famílias, algumas com pes­
soas de mais de 70 anos de 
idade, nascidas e com residên­
cia permanente no local. Em 
virtude da reação dos traba­
lhadores e das lideranças sin­
dicais rurais, o govemo fede­
ral decretou a área de interes­
se social para fins de despro- 
priação.

Rio de Janeiro Espírito
Em Cabo Frio e São Pedro 

da Aldeia tenta-se a expulsão 
de cerca de 350 famílias de 
posseiros através de espanca­
mentos e destruição da lavou­
ra por gado e por tratores. 
Parati tem sido cenário de 
violências cometidas por gru­

pos econômicos, que desejam 
implantar projetos turísticos. 
Violências ainda mais graves 
ocorrem no município de Rio 
Bonito, onde chegou a ser 
assassinado o trab alh ad o r 
rural José Ferreira Nunes.

Mato Grosso do Sul
O  1NCRA, determinou a 

expulsão de 40 famílias de tra­
balhadores rurais das terras 
que ocupavam no município 
de Paranhos. Em Eldorado, 
Naviraí e Bataiporã, fazendei­

ros adotam como norma jo­
gar o gado na lavoura dos tra­
balhadores, visando a expul­
são de 2.400 famílias de pe­
quenos arrendatários.

Santo
Na região de Comboios 

(Linhares e Aracruz) traba­
lhadores que há mais de 50 
anos ocupavam a área, com 
cultura efetiva e moradia ha­
bitual defendem-se das inves­
tidas do Govemo Federal que 
pretende expulsá-los para a 
constituição de uma reserva 
biológica.

Minas Gerais São Paulo

No município de Parambu, 
250 famíias tiveram suas pos­
ses cercadas por grileiros e em 
São Gonçalo do Amarante 
mais de 500 lamíBas com pos­
se secular foram vítimas de 
ameaças e destruição das suas

lavouras. No município de 
Tauá, registrou-se em dezem­
bro de 1980 o bárbaro assassi­
n ato  do trab alh ad o r rural 
Francisco Sobreira Lima, que 
tombou em defesa do Sindi­
cato.

No lugar Serra das Araras, 
a grilagem tenta expulsar 700 
posseiros, por defender seus 
direitos na Justiça e orientar 
outros trabalhadores para 
que fizessem o mesmo, foi 
assassinado o sindicalista Dur- 
val Ventura de Souza, ex-pre­
sidente do Sindicato de Frutal.

Nesse Estado verificaram- 
se conflitos nos municípios de 
ltapetininga, Angatuba, Urâ- 
nia. Turmalina, Teodoro Sam­
paio e Andradina, atingindo 
mais dc 2.500 famílias de tra­
balhadores rurais.

Paraná
Em Ortigueiro e Venceslau 

Braz, dois grileiros tentam 
expulsar quase mil famílias de 
posseiros, com mais de 50 
anos de posse. O conflito 
sobre as terras da fazenda 
Curitiba, no município de 
Terra Rica, que começou en­
volvendo 180 famílias de pos­
seiros, já apresenta saldo de 
duas pessoas mortas.

Piauí Alagoas

A fazenda Sarandi foi desa­
propriada a mais de dez anos. 
Nenhum projeto de redistri- 
buição foi ali executado.

Goiás

Maranhão

A g; gem de terras e a 
expulsa, de posseiros consti­
tuem p jc a s  constantes no 
norte c Estado. No lugar 
chamaco Sampaio, um heli­
cóptero disparou rajadas de 
metratiadora sobre as casas

de 60 famílias de posseiros e 
despejou bombas sobre as- 
plantações, causando a morte 
de dois trabalhadores e levan­
do o terror generalizado à 
população.

Foram identificados confli­
tos nos municípios de José de 
Freitas, Pimenteiras, Aroazes 
e Oieiras, envolvendo mais de 
900 famílias de trabalhadores 
rurais, vítimas de tentativas de 
apropriação de suas posses 
por grupos econômicos locais 
e de outros estados, inclusive 
beneficiários dos incentivos 
do PROÁLCOOL.

Os posseiros, arrendatários 
e parceiros têm sido vítimas 
da ganância devoradora das 
usinas de açúcar e das destila­
rias de álcool, registrando-se 
tentativas e consumações de 
despejos de trabalhadores nos 
municípios de União dos Pal­
mares, São Luís do Quitunde 
e Penedo.

Rio Grande 
do Sul

Queima de bens e de produ­
ção agrícola, destruição de 
benfeitorias, prisões, ameaças 
de morte a dirigentes sindi­
cais, assassinatos de trabalha­
dores são ações comuns em 
todo o estado. No município

de Luiz Gonzaga foram quei­
madas 92 casas e outros bens 
dos trabalhadores, ficando ao 
relento mais de 600 pessoas, 
inclusive recém-nascidos, 
crianças e velhos.

10 9 a 29 /4 /81 11



SINDICAL

Construção Civil ' São Paulo
A tijolada do pelego

Metalúrgicos / São Paulo
Três chapas na parada

E les são 150 mil. Mas no máximo 
6 mil estão sindicalizados com 
direito a voto. São os trabalha­
dores da construção civil de S.

Paulo. Enquanto em Belo Horizonte, 
Porto Alegre e Vitória os pedreiros bota­
ram prá quebrar, nos dois últimos anos, S. 
Paulo parece um paraíso para as cons­
trutoras. Enquanto o pelego mineiro era 
encostado na parede pelos operários e, em 
Vitória, a Oposição Sindical ganhava as 
eleições (em quatro escrutínios) a atual 
equipe de dirigentes paulistas se encastelou 
há 13 anos na entidade, sem enfrentar 
chapas de oposição.

A rotatividade de m ão-de-obra na 
categoria é altíssima. Os dados oficiais, 
para o Rio de Janeiro , por exemplo, 
mostram que 26% dos empregados do 
setor tem menos de dois meses de casa; 
e 60% tem menos de seis meses. Além 
disso, alguns operários da oposição sin­
dical falam de outra rotatividade, mais 
clara em S. Paulo: enquanto em B.Hori- 
zonte e Porto Alegre os trabalhadores são 
dessas próprias cidades, ou de suas pro­
ximidades, em S. Paulo os operários da 
construção constituem uma gigantesca 
massa hum ana flutuante, que vem de 
outros estados, ou de cidades longinqüas 
do interior, voltando, freqüentemene, 
para seus lugares de origem.

Em todo o caso, segundo a oposição, 
não se deve subestimar o papel desmobili- 
zaddr da diretoria sindical, que este ano 
por exemplo, imprimiu 35 mil convocató­
rias para depois distribuí-las por um 
método bastante estranho: eram deixadas 
na portaria das empresas e obras. Como 
os patrões e a vigilância não estão lá muito 
interessados em convocar assembléias de 
operários, é claro que já tinham um lugar 
para esses panfletos: o lixo. A oposição,

-------------- -------— “ ~  , , ,  ~  n  ,1 1 1  n  mais combativos, conseguiram ago-Telecomunicações/ Sao Paulo
depoimento de Luiz Urban, candi 
dato a vice-presidente pela chapa 2 
— oposição sindical:

“A pelegada sentiu a barra e agora 
se apresenta renovada. Mas isso so' 
significou que a diretoria efetiva da 
chapa atual é composta pelos delega­
dos sindicais da antiga diretoria tao 
pelegos quanto os anteriores. Mas 
não conseguiram enganar a catego­
ria. A nossa mensagem, de um sinqi- 
cato sem pelegos e sem patrões tem 
conseguido um apo io  cada vez 
maior. Por isso, as empresas estatais, 
tem movido a mais dura perseguição 
contra nossos companheiros, visan-

onsolidando um paciente e 
muitas vezes silencioso traba­

lho de base, os ativistas de oposição 
no Sindicato dos Trabalhadores em 
Empresas de Telecomunicações de 
S Paulo, enfrentando a maquina 
nelega e a ajuda dos patrões (empre- 
t s  estatais), que tem, sistematica­
mente, despedido os trabalhadores

Oposição entra 
na linha

mesmo desaparelhada e com apenas dois 
mil boletins, conseguiu levar gente bas­
tante para am edrontar a diretoria na 
assembléia.

•  A pelegada, preocupada em evitar 
surpresas, tocou a reunião rapidamente, 
procurou impedir a palavra da oposição, 
usando até da violênóia física (armada, 
inclusive). Embananando a assembléia e 
obrigando a uma votação secreta, em 
uma, conseguiu fazer aprovar a sua posi­
ção: adotar a pauta da Federação (em si, 
não muito contestada pela oposição) e, 
principalmente, delegar poderes à dire­
toria para negociar com os patrões. E, 
desse modo, os pedreiros tem uma estra­
nha pauta de reivindicações, que exige 
estabilidade para a “comissão salarial” 
que a diretoria conseguiu impedir de ser 
formada!

A opinião dos pelegos sobre os operá­
rios é a lenga-lenga repetida por um dos 
diretores: “é uma classe safada, desunida e 
sem-vergonha”. Por isso, um dos negocia­
dores da Federação, “representante dos 
trabalhadores”, afirmou: “ao operário da 
construção só resta esperar o momento 
fatal”.

Mas a oposição pretende continuar a 
luta salarial e se preparar para as eleições, 
que se darão em setembro deste ano. 
Nascida em 1976, ela tem agora oportuni­
dade de acabar com a velha moda de 
chapa única no Sindicato. P ara isso, 
pretende fazer um trabaho que vincule a 
atividade no Sindicato, nas obras e nos 
bairros de moradia dos operários, cons­
truindo, tijolo por tijolo, a união das pás, 
serrotes, fios de prumo e betoneiras. Sem 
picarestas... (Régis Moraes)

J á está na praça a terceira chapa 
que concorrerá às eleições do 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo. Encabeçada por Au­

rélio Peres, ex-ferramenteiro da Caloi e 
deputado federal pelo PMDB, ela terá seu 
lançamento oficial nos próximos dias nas 
dependências do Sindicato.

A quase totalidade dos componentes da 
chapa vêm das maiores e mais importan­
tes fábricas e São Paulo e possuem nada 
menos que seis anos de casa, além do fato 
de que vários deles são Cipeiros, membros 
das Comissões Internas de Previsão de 
Acidentes. — CIPAs. Isto está sendo 
apresentado como um grande trunfo para 
a Chapa 3, que não perde tempo e espaço 
para pichar a Chapa 2, chapa da Opo­
sição.

Segundo Aurélio, “a Chapa 2 é frágil, 
não só porque seu program a é muito 
limitado, muito sindical", mas porque a 
maioria dos seus membros trabalha em 
“fabriquetas” e alguns deles têm “dois 
dias de fábrica”. C riticar a oposição 
porque só consegue pmpregos em fábricas 
menores ou porque precisa ficar saltando 
de um emprego para outro, sempre foi até 
hoje argumento de policiais e de pelegos e 
agora, como parece ser o caso, de quem já 
esqueceu o que significa ser oposição e

A Chapa 2, da Oposição, encabeçada por 
Waldemar Rossi

do dificultar nosso trabalho, e aju­
dando os pelegos.

Nossas dificuldades crescem na 
medida em que a base territorial de 
nosso Sindicato-é todo o Estado de 
São Paulo, o que é quase impossível 
de ser coberto pela nossa propagan­
da E a pelegada tem usado a maqui­
na' do Sindicato, descaradamente, 
em seu beneficio. Exemplo disso sao 
as eleições fajutas que estão fazendo 
no interior, onde estão 5.500 eleito­
res, num total de 13 mil. Esses eleito­
res deveríam enviar o voto através de 
carta nominal. A pelegada inovou . 
Em diversas cidaúés. esses votos 
eÇtão sendo mandados através dos 
departamentos pessoais das empre­
sas. Com isso, fizeram as eleições

mais ainda ser oposição no Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo. Quem já se 
esqueceu que uma das mais eficientes 
armas dos patrões contra os operários 
mais combativos sempre foi a dispensa e 
as barreiras para se arrumar novos em­
pregos em fábricas importantes.

Nas eleições de 1978, por exemplo. 
Santo Dias da Silva, operário assassinado 
pela po lícia na greve de 1979 e hoje 
homenageado como o nome da Chpa 2, 
era candidato a Vice-presidência. No 
entanto, a sua carteira profissional regis­
trava um emprego de apenas alguns dias 
na pequena M ecânica Alfa, depois de 
trabalhar anos e ser despedido da impor­
tante Metal-Leve, com seus milhares de 
empregados. Se Aurélio Peres estivesse na 
composição da Chapa 3 de 1978 muito 
provavelmente vetaria o nome do Santo, 
por este ter “só uns dias de fábrica”.

À Chapa 2 cabe responder a essas críticas 
com um amplo trabalho de mobilização 
de sua categoria, agitando nas portas de 
fábricas, dando-se mais a conhecer ao 
conjunto dos trabalhadores e, sobretudo, 
definindo e divulgando o mais am pla­
mente o Programa Político da chapa, que 
estará sendo discutido na assembléia do 
dia 12. (Elvira Oliveira)

em apenas três dias, ja Os votos 
eram colhidos em caixas de papelao, 
voto aberto, arriscando o emprego 
de quem estivesse com a oposição. 
Ora numa categoria que abarca, na 
verdade, três grandes empresas, 
perder o emprego implica sair aa 
categoria, praticamente. -

Diante dessa situação, estamos 
buscando impugnar essas eleições no 
interior, através de duas táticas. Pri­
meiro, pela via jurídica. E ao mesmo 
tempo estamos levando um abaixo- 
assinado em diversas cidades de­
nunciando esse processo ilegal e des­
carado. É uma luta em que procura­
mos mostrar também como andam 
juntos a pelegada e as empresas esta­
tais,”
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Eleição no CPERS/RGS
"PARTIC IPAÇÃO "  

Alternativa ao 
oficialismo

Realizam-se agora as eleições para o Centro de Professou-s do Rio Grande 
do Sul, nas quais concorrem duas chapas. P artic ipação  a chapa de oposição, 
e a chapa continuista Unidade e A ção , que faz tudo para não se caracterizar 

como situação.
Da Sucursal

D urante as três semanas 
que precederam as elei­
ções para a diretoria do 
Centro de Professores 

do Rio Grande do Sul - CPERS - 
as duas chapas concorrentes revi­
veram o clima de mobilização da 
última greve. Centenas de reu­
niões em escolas da capital e do 
interior permitiram  que uma 
grande parcela do professorado 
discutisse o programa e métodos 
de lutas das chapas que disputam 
a diretoria do Centro, bem como 
a situação da educação no Brasil 
e as diferentes perspectivas de sua 
transformação.

O ponto principal de diferen­
ciação e que se constituiu no eixo 
dos debates de chapa girou em 
torno da prática sindical de cada 
uma das articulações.

A chapa 1, Unidade e Ação 
encabeçada pela professora Zilá 
Totta, representando a linha de 
continuidade da atual direção, 
marcou sua campanha pelo com­
promisso em fazer cumprir o 
atual acordo, firmado no final da 
greve de novembro último.

Já a chapa oposicionista, Par­
ticipação, de número 2 pautou

. sua campanha pela crítica ao 
burocratismo e falta de democra- 

• cia interna da entidade, respon- 
i sabilizando sua direção pelo 

estado de desorganização em que 
■ se encontra a categoria, pelo 

manobrismo na condução das 
lutas e por ter entregue os pontos

na última greve, impondo à cate­
goria um acordo muito abaixo 
das suas reivindicações, num 
momento em que o movimento 
estava no auge de sua força. Com 
um programa sindical e educa­
cional democrático e classista 
Participação teve de enfrentar a 
repressão das direções das esco­
las e Delegacias de Ensino, as crí­
ticas da grande imprensa e as 
calúnias levantadas pela chapa 
situacionista e seus adeptos. Co­
mo em toda eleição onde uma 
oposição consequente disputa 
com os pelegos, não faltou tam­
bém a presença dos brigadistas 
do jornal Hora do Povo acusan­
do a chapa 2 de divisionista, ou 
de “grupelho de comunistas infil­
trados”. Apesar de todos os per­
calços Participação atingiu seu 
objetivo maior: lançar na catego­
ria uma alternativa de direção ao

oficialismo que há 40 anos carac­
teriza a entidade.

A chapa 1, por sua vez, apesar 
de contar ao seu favor a grande 
máquina eleitoral que é a estru­
tura burocrática do CPERS, fez 
de tudo para não se caracterizar 
como situacionista e assim não 
ter de arcar com a herança de 
traições da antiga diretoria. Ape­
sar dos nomes ilustres que mobi­
lizou para a fachada de sua polí­
tica conciliadora, viu-se ameaça­
da pela oposição que capitalizou 
o descontentamento do profes­
sorado.

Essas eleições, que estarão se 
realizando no momento em que 
esta edição começa a circular, 
constituem-se num marco na his­
tória do movimento dos profes­
sores no Rio Grande do Sul. 
Seus resultados, e a avaliação da 
campanha serão publicados no 
próximo número.

Servidores 
públicos/M

Pelo
direito à 

sindicalização
Num ato púhlico que reuniu duas mil pessoas, os 

funcionários públicos mineiros retomam a 
mobilização que iniciaram em 1979, quando foram 
à greve. Com o naquela época, reivindicam direitos 

elementares à qualquer trabalhador, com o aumento 
salarial. 13° salário e direito à sindicalização.

Da Sucursal

Cerca de dois mil servido­
res públicos concentra­
ram-se, no último dia 2, 
na Assembléia Legisla­

tiva de Minas Gerais. A pressão 
sobre os parlamentares visava as 
seguintes reiv indicações: aumen­
to salarial imediato, compensan­
do as perdas da inflação, reajus­
tes semestrais de acordo com o 
INPC, 13.° salário, equiparação 
de aposentadoria com os funcio­
nários da ativa e direito à sindica­
lização.

No Estado de Minas existem 
cerca de 500 mil funcionários pú­
blicos,* dos quais 100 mil estão em 
B. Horizonte. Além dessa disper­
são, a categoria enfrenta uma 
diferenciação de funções bastan­
te grandes, somada ao fato de 
que seu vínculo com o Estado 
também é diferenciado: alguns 
são regidos pelo estatuto do fun­
cionário, outros pela CLT.

Construção Civil /iPará
A volta da 

Santa Aliança

A manifestação foi convocada 
pela comissão de mobilização da 
categoria, pela União Nacional 
de Servidores Públicos (UNSP), 
além dos Sindicatos dos Médicos 
e dos Trabalhadores em Teleco­
municações, cujas bases estão em 
grande parte, vinculadas ao setor 
público.

A l  NSP congrega 14 mil filia­
dos, o mesmo número, por exem­
plo que o Sindicato dos Metalúr­
gicos de B. Horizonte e Conta­
gem. Sempre foi uma entidade 
esvaziada. Com este movimento, 
viu-se lançada num trabalho jun­
to às suas bases. Foi contrária à 
realização do ato público, mas 
encaminhou o movimento, em­
bora de forma tímida. A mudan­
ça da situação pode implicar 
transformações na composição 
de sua diretoria. As eleições são 
ainda este ano.

Professores da rede privada / R.S.
Campanha salarial 
de vento em pôpa.

Os professores da rede 
privada de ensino do 
Rio Grande do Sul en­
caminham sua campa­

nha salarial. Característico na 
campanha deste ano é seu empe­
nho em alcançar conquistas que 
não se restrinjam aos índices de 
reajustes salarial. Na realidade 
nem de reajuste se trata. A infla­
ção acumulada de março de 80 a 
março de 81 foi de 119,5%, as 
anuidades e mensalidades cobra­
das dos alunos das escolas e uni­
versidades particulares sofreram 
aumentos, neste mesmo período, 
sempre superiores a 120%, entre­
tanto, o INPC para o reajuste se­
mestral de março é de 46,1%.

A proposta patronal de 4 a 6% 
de produtividade, conforme a 
faixa salarial e a recusa peremp­
tória de conceder qualquer rei­
vindicação como: piso salarial,

limite de alunos por sala de aula, 
triênio, estabilidade para dele­
gado sindical e estabilidade du­
rante o ano letivo, pagamento de 
“janelas” nos horários e paga­
mento de reuniões, adicional por 
trabalho desenvolvido em casa e 
estabilidade por 90 dias para ges­
tante, foram, por sua vez, “repro­
vados” pelos professores em as­
sembléia geral no dia 28 de 
março.

A recusa da proposta patronal 
obedeceu a dois argumentos bá­
sicos debatidos na assembléia. O 
primeiro refere-se à produtivida­
de proposta pela patronal, insu­
ficiente para recuperar o poder 
de compra perdido com a infla­
ção e, também, pela média de 
taxa de produtividade definida 
nos últimos dissídios judiciais em 
Porto Alegre, onde o TRT votou

sempre índices superiores a 6%.
O segundo argumento deci­

sivo na Assembléia referia-se ao 
piso salarial muito baixo no 
Estado.

Os professores gaúchos, po­
rém, não fecharam o diálogo 
com a patronal. No dia 2 de abril, 
uma Comissão de Negociação 
eleita na Assembléia, juntamente 
com a Diretoria do Sinpro, reto­
mou as negociações com as esco­
las. Após duas horas de conver­
sas, os representantes do Sindica­
to patronal resumiram sua posi­
ção: não mudavam em nada sua 
contra-proposta anterior.

Aos professores gaúchos não 
restou outra saída senão o dis­
sídio judicial, forçando assim a 
definição da Justiça sobre uma 
série de reivindicações.

(Da Sucursal)

Nas eleições para o Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indús­
trias de Construção Civil de 
Belém do Pará, as oposições 
sofreram mais uma derrota. A 
antiga diretoria pelega, aliada 
com o que há de mais atrasado 
no movimento sindical brasilei­
ro, venceu a Chapa 2, graças ao 
apõio da polícia, dos empresá­
rios, de Outros sindicalistas pele-

Trabalhadores rurais / Para
Dirigente sindical 

seqüestrado
Na esteira da repressão aos 

trabalhadores rurais, o Sindicato 
de Santarém, no Pará, vem de­
nunciando uma série de arbitra­
riedades cometidas contra seus 
associados. Em primeiro lugar, 
as ameaças e perseguições que 
vêm sofrendo os trabalhadores 
residentes na com unidade de 
Igarapé Preto, na Rodovia San- 
tarém-Cuiabá e mais recente­
mente, no dia 22 de março, a pri-

gos e dos já de triste memória, 
seguidores do jornal Hora do 
Povo.

Entre os apoiadores da Chapa 
1, não podería faltar o pelego- 
policial Carlos I.evy. presidente 
do Sindicato dos Bancários de 
Pará do Belém, já famoso nacio­
nalmente pelas suas provoca­
ções, pelos seus ataques ao PT e 
ao I.ula.

são de sete trabalhadores rurais 
de Santarém.

Permanecem presos sem ne­
nhuma ordem judicial ou mesmo 
acusação conhecida os seguintes 
trabalhadores rurais: Ranulfo 
Peloso da Silva, Cristiano de 
Freitas Rosa e Raimundo Cíce­
ro, menor de idade. Ranulfo é 
diretor do Sindicato e se encon­
trava na região da transamazô- 
nica no desempenho de suas ati­
vidades sindicais. (E.O.)
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CULTURA

Um teatro contra a 
exploração capitalista
Entrevista com a T ribo T rupe C ooperativa de Palhaços, grupo 
teatral que apresenta no Rio de Janeiro a peça
Bam baia ou Boca de Leão.
Da Sucursal

— Nós poderiamos começar 
falando sobre o trabalho atual de 
vocês, no teatro do SESC, o 
“Bambaia ou Boca de Leão”?

— Na linguagem dos papa-de- 
funtos, “bambaia” é caixão de 
pobre e “boca de leão” é caixão 
de rico. É um texto de Odir 
Ramos que ganhou o prêmio do 
concurso nacional de dramatur­
gia do SNT em 1975 com o nome 
de “Sonho de uma noite de veló­
rio”.

Nós fizemos um trabalho de 
adaptação, procurando registrar 
os avanços vividos pela classe 
trabalhadora nos últimos seis 
anos, uma vez que no original ela 
havia sido focalizada com bas­
tante ingenuidade. Através dessa 
montagem procuramos atingir o 
núcleo central de todos os confli­
tos de nossa sociedade: a explora­
ção proveniente do sistema capi­
talista de produção. São muitas 
as armadilhas dos patrões para 
que não nos unamos em tomo 
dos nossos interesses. Enfraque­
cidos enquanto estivermos isola­
dos, continuarem os dando o 
máximo de nossa força indivi­
dual para o conjunto de sua 
produção.

— Seria interessante se vocês 
pudessem contar um pouco da 
sua história.

Na linguagem dos 
papa-defuntos “bambaia” 
é caixão de pobre e “boca

de leão” caixão de rico.
— Em 1977 com o nome de 

Grupo “Corpo Presente” monta­
mos “Strip-Tease” do polonês 
Slawomir Mrozek. A partir daí 
levantamos a questão do indiví­
duo com a sua liberdade, dentro 
de uma sociedade autoritária. 
Era um momento de repressão 
política intensa no país. Surgem 
os grupos de teatro “alternativos” 
ou de resistência” . Era uma 
época de grande silêncio e medo, 
mas os espectadores, cansados 
do que estava sendo feito pelo 
teatro burguês, tendem a se 
cansar e procúram  um novo 
teatro. Nós originalmente somos 
fruto desse processo.

— Isso quer dizer que vocês 
não seguem linearmente este pro­
cesso?

— Bem, ocorre que o pessoal 
dessa época, muita gente, está 
hoje bem arrumada dentro da 
estrutura que está aí. Os compa­
nheiros tendiam muito a se agru­
par conjunturalmente, em torno 
de um trabalho, mas diluíam-se. 
E nos tentamos evitar isso.

— Ao nível do grupo existe 
portanto uma prática alternati­
va? Como é que ela se dá?

— Olha, nós procuramos le­
vantar algum dinheiro para co­
brir as nossas necessidades: rifa­
mos coisas que as pessoas cediam 
para nós, fizemos um ciclo de 
palestras e debates sobre “O

Teatro Através dos Tempos" e 
com isso arrecadamos uns troca­
dos. A partir daí decidimos que 
criaríamos um fundo para reser­
vas com o qual montaríamos as 
nossas peças. Nós achamos que 
todos devem dividir todas as 
tarefas, e todo o dinheiro. Atua­
mos dentro e fora da cena, o que 
alivia as nossas despesas. Veja só: 
os grupos contratam, por exem­
plo, um cenógrafo, e pagam um 
preço fixo pelo trabalho dele. Ele 
vai lá e monta o nosso cenário. 
Acontece que a peça enquanto 
estiver em cartaz fica ganhando 
d inheiro  com um a parte  do 
trabalho dele. Assim, nós acha­
mos que as pessoas implicadas 

' nesse tipo de trabalho devem 
continuar recebendo por ele, en­
quanto for utilizado.

— Que tipo de dificuldades um 
grupo como o de vocês encon­
tra?

— São várias, por exemplo a 
SBAT (Sociedade Brasileira de 
Autores Teatrais), a sociedade 
garante os direitos dos autores 
(10% mínimo sobre o bruto da 
produção) junto à empresa capi­
talista. Mas por outro lado den­
tro de um esquema como o nosso 
10% sobre o bruto da produção 
representa muito mais. No nosso 
esquem a nós estam os sendo 
explorados por ele. Para corne-

B a m b a ia  o u
B o a  d e  L e ã o

Autor: Odir Ramos da
Costa Com Tribo Trupe 
Cooperativa de Palhaços

Local: Teatro SESC 
Tijuca - R. Barão de 

Mesquina 539iDe 4? a 
domingo às 21 horas.

çarmos a ganhar dinheiro preci­
samos arcar com uma série de 
dívidas, assim antes do nosso tra­
balho render, já temos de ter 
coberto 10% .da nossa despesa, 
isso no caso da peça não ser 
deficitária, porque se ocorrer 
isso, a SBAT nos tira os 10% 
independente de termos ganho 
dinheiro ou não. Uma outra difi­

culdade para o grupo é conseguir 
um teatro para nos apresentar­
mos. Por exemplo, nos inscreve­
mos na concorrência do teatro 
Glaucio Gil. Eram grupos mé­
dios, pequenos, empresas, gru­
pos alternativos. O teatro Glau­
cio Gil é um espaço do povo que 
está sendo administrado por esse 
governo dos patrões. A tempora­
da de 81 foi dividida por três 
empresas que certamente teriam 
condições de alugar um teatro 
particular.
O palhaço é a forma que 
utilizamos para satirizar a 

personagem sem nos 
comprometermos com ela.

— E o teatro Cacilda Becker? 
Como está sendo usado?

— Bem, veio a abertura e o 
empresariado arrebatou o espa­
ço avançado pelo teatro alterna­
tivo. Começou a usar a mesma 
temática, as mesmas formas, a 
mesma linguagem, mas desmon­
tando a sua versão, criando 
coisas com um conteúdo diferen­
te. Diante disso, os grupos alter­
nativos passaram a reunir-se em 
tomo da FETIRJ (Federação do 
Teatro Independente do Rio de 
Janeiro) que passa a ser o órgão 
representativo desses grupos, os 
mais variados possíveis. Com a 
regulamentação da profissão de 
artista, os profissionais reunidos 
em tomo de produções socializa­
das, não puderam reunir-se mais 
em tomo da FETIRJ, porque ela 
tinha estatuto de amador. Em 
conseqiiência disso criaram o 
movimento do teatro indepen­
dente, no Cacilda Becker.

— Voltando a falar do traba­
lho de vocês. Uma coisa que 
chama particularmente a aten­
ção é o palhaço. Afinal o que 
contém o palhaço?

— Veja, o palhaço foi arreba­
tado pelo sistema. Nós negamos 
a condição de circense. Nós so­

mos o palhaço que saiu do siste­
ma para formar a sua alternativa. 
Na história do palhaço, o bufo 
faz a sátira dos costumes domi­
nantes da sociedade. A sociedade 
burguesa arrebata-o e tira-lhe 
este aspecto — a sátira — trans­
formando-o em bobo.

— Como é que entra a questão 
da diferença entre vocês enquan­
to atores e os personagens que 
vocês representam (palhaços)?

— O palhaço é a forma que en-

Miséria pura, 
salário não

Paródia de “Beleza Pura” 
de Caetano Veloso 

Por Arquimedes Carneiro

Ninguém segura 
essa nação!

‘ É ditadura,
é lei do cão:

Cadê a abertura, 
não chega não!

É só tortura
e repressão...

"Delfim segura 
a inflação,

Maluf apura
a “subversão”...

É a “brandura" 
do Lampião!

É só censura 
salário, não!

Só amargura, 
salário, não!

É só frescura, 
salário, não!

Miséria pura, 
salário, não!

É só agrura, • 
e demissão.

A fome é dura,
não aguento, não!

Essa loucura
não aguento, não!

Ninguém atura 
mais isso, não!

contramos para satirizar a perso­
nagem, (o patrão ou o trabalha­
dor) sem nos comprometermos 
com ela. É uma maneira de 
voltarmos ao antigo palhaço. 
Nós também usamos o palhaço 
porque achamos que apesar das 
coisas estarem aí do jeito que 
estão, devemos ver a mudança 
como uma coisa agradável, boa. 
Isso é bem diferente do discurso 
reformista que vê a revolução co­
mo uma coisa lamentosa. Nós 
procuramos ver as coisas a partir 
de uma perspectiva otimista, 
boa.

— Como é mesmo a questão 
do “espaço alternativo”, e como 
vocês entendem que ele deve ser
concebido pelas oposições?•

— Olha só, nós por exemplo. 
Formando o nosso grupo, além 
de estarmos colocando as coisas, 
estamos abrindo questões. Nós 
somos um grupo socializado.

Acho que devemos procurar nos 
unir com outros grupos alterna­
tivos, procurar formar um gran­
de esquema alternativo. Nós 
estamos querento o socialismo, 
não é mesmo? Então porque isso 
não se pode começar a dar na 
prática desde já? As dificuldades 
que existem entre os grupos não 
deveríam constituir obstáculos 
para uma prática econômica 
alternativa. Precisamos unir as 
nossas possibilidades e as nossas 
forças.

Cineclube
SOM OS

O Grupo SOMOS de Afirma­
ção Homossexual, estreou do­
mingo, dia 29'3 o cineclube do 
Somos com o filme “Dois Perdi­
dos numa Noite Suja”. O cineclu­
be é uma tentativa de fazer da 
sede do grupo um espaço cultural 
e que poderá também mais tarde 
estar aberto para exposições, de­
bates e teatro, além de arrecadar 
fundos para pagamento do alu­
guel.

O grupo passará a projetar 
outros filmes de 15 em 15 dias, 
aos domingos, à rua Abolição n.° 
244, Bela Vista, São Paulo. Este é 
um grande passo do Movimento 
Homossexual, qüe a cada dia 
conquista espaço com suas novas 
formas de atuação. Toda força 
prá vocês do Cineclube.
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MULHERES J u ll
"O silêncio é cúmplice 

da violência"
Sob esta bandeira cerca de mil pessoas saíram em passeata pelas ruas de São Paulo, 

no último dia 4, em protesto pelo assassinato de Eliane de Grammont.
Por Maria Tcreza Verardo e Regina Fernandes

S^S MULHER

Cerca de 3.000 pessoas 
assistiram neste sábado, 
às 16 horas, à missa de 
7.° dia de Eliane de 

Grammont, celebrada na Igreja 
da Consolação, no centro de S. 
Paulo. Durante o sermão, que 
ficou a cargo do frei Carlos 
Alberto Libânio, o frei Beto, foi 
reafirmado que “o amor é liber­
dade, atrelá-lo a interesses é 
transformá-lo em ódio, o mesmo 
ódio que sustenta regimes de 
opressão e repressão". À missa 
terminou às 16,36, com a irmã 
caçula de Eliane, Luciana, can­
tando “João e Maria”, de Chico 
Buarque, a música que Eliane 
cantava quartdo foi assassina­
da.

Logo após a missa, teve início 
a passeata que seguiu até o cemi­
tério do Araçá, na Rua Dr.

Arnaldo (cerca de 3km) reunindo 
1.000 pessoas, com um grande 
número de mulheres vestidas de 
negro, simbolizando o luto e o 
protesto pela morte de Eliane de 
Grammont

Empunhando faixas com pa­
lavras de ordem “Mulher não é 
propriedade”, “O silêncio é cúm­
plice da violência”, e cartazes 
com os nomes de cerca de 30 mu­
lheres vítimas de crimes passio­
nais, a passeata seguiu marcada 
pelo ritmo de um tambor e de 
matracas.

Fato curioso, o trânsito ficou 
totalmente congestionado du­
rante todo o trajeto da passeata e 
nas ruas paralelas foi interditado 
por um grupo de 10 patinadores 
que aderiu espontâneamente à 
manifestação.

Apesar das várias ameaças de 
morte e de bombas recebidas 
pelo SOS-Mulher, e apesar da 
queixa registrada na delegacia de 
Pinheiros pedindo gajantias aos 
participantes, não fã  via nenhum 
policial nas imediações da pas­
seata.

A caminhada durou duas ho­
ras e term inou no jazigo de 
Eliane com a leitura do docu­
mento distribuído pelo SOS- 
Mulher que denunciava a violên­
cia contra as mulheres, e com a 
palavra de D. Elena, mãe de Elia­
ne, que “estava em ocionada 
diante de coisa tão maravilhosa”, 
e disse: “espero que o criminoso 
não fique impune. Sei que Eliane 
está feliz neste momento”. Num 
clima de grande emoção, os 
manifestantes depositaram suas 
flores no túmulo da vítima.

Pelotas
Casa do estudante livre

D a Sucursal de Minas

Seis meses de SOS-MULHER

D
epois de várias tentativas 
para acabar com a repres­
são imposta aos morado­
res da Casa do Estudante 
de Pelotas, onde era proibida a 

entrada de mulheres, foi organizada 
uma entrada coletiva de mulheres na 
Casa, conquistando finalmente o 
direito de entrar e sair livremente das 
suas dependências.

Às tentativas de diálogo dos mo­
radores, o reitor da UFPel (Univer­
sidade Federal de Pelotas) só teve 
uma resposta: “levem suas negas pra 
outro lugar”, muito semelhante à 
resposta que o ex-reitor da UFRGS 
deu aos estudantes no ano passado 
quando também reivindicavam o 
livre acesso de mulheres à Casa do 
Estudante Universitário de Porto 
Alegre, mandando que “levassem as 
moças para o Parque da Redenção, 
que Casa de Estudante não é ca­
baré".

A proposta de mobilização em 
tomo da entrada de mulheres na 
Casa foi colocada pelos moradores 
em uma assembléia geral universitá­
ria, chamando os demais estudantes 
e as mulheres para participarem de 
sua organização.

Com a divulgação feita nos dias 
anteriores, criando um clima favo­
rável, e pelo fato da casa de estudan­
tes estar a poucas quadras do centro 
da cidade, a população de Pelotas 
parou no dia 31 de março pra ver as

mulheres entrarem, com a participa­
ção de cerca de mil pessoas entre a 
entrada, a concentração e os debates 
que houve depois.

No sábado antes da invasão, o 
reitor deu a resposta às reivindica­
ções dos estudantes, onde apenas 
uma delas era atendida. Logo após a 
invasão, foi divulgada uma nova 
resposta por parte da reitoria aten­
dendo todas as reivindicações dos 
estudantes da UFPel. Embora todo 
o meio estudantil estivesse envol­
vido na invasão, ela foi sustentada 
basicamente por aqueles que eram os 
mais atingidos: os moradores e as 
mulheres.

N o dia 10 de outubro de 1980, cerca de 400 
pessoas fizeram uma manifestação nas 
escadarias do Teatro Municipal, em São 
Paulo, protestando contra o assassinato 

de Esmeralda Dias. Era o lançamento do SOS- 
MULHER. Seis meses depois, o SOS-MULHER 
volta às ruas para protestar contra o assassinato de 
Eliana de Grammont. Desta vez, cerca de 1.000 
mulheres acompanharam a passeata. Esse aumen­
to quantitativo não é nada casual, ele representa de 
fato um crescimento da consciência das mulheres 
de que a violência é consequência da posição margi­
nal que ocupam na sociedade. Esta consciência está 
se concretizando em decisão de luta, de transfor­
mação das mentalidades. e na ampliação da soli­
dariedade entre mulheres.

No decorrer desses seis meses, a simples exis­
tência desse coletivo voltado para a violência 
contra a mulher colocou às claras um problema 
enrustido. A questão veio à tona.começou a respos­
ta pública, embora pontual, às diversas manifesta­
ções do machismo, da discriminação, e da opressão 
de que a mulher é vítima. Embora essa atuação 
tenha sido fragmentária, em maior ou menor grau 
todos os grupos feministas de São Paulo, e de 
outros estados do Brasil, estão assumindo este 
ponto chave da luta das mulheres. E uma fase tran­
sitória para uma nova atuação, uma atuação con­
junta, mais sistemática e a nível nacional.

Para tanto deverá se realizar, em julho, em Sal­
vador, uma reunião de todos os grupos de mulhe­
res do Brasil para discutir a questão da violência 
contra a mulher.

Para o SOS-MULHER. essa atuação externa 
foi fragmentada por causa da mobilização do cole­

tivo em cima de apenas um dos seus objetivos: o 
plantão de atendimento, que é importante por ser 
uma prestação de serviços, por permitir um contato 
real com o cotidiano das mulheres e uma reflexão 
conjunta sobre as causas dessa violência. É impor­
tante mas não exclusivo. No entanto se tomou 
exclusivo pela batalha que se travou contra a falta 
total de infraestrutura para o trabalho. Todas as 
energias foram mobilizadas contra a falta dc sede 
adequada, contra a falta de telefone para facilitar o 
trabalho, contra a falta de dinheiro para comprar o 
indispensável. Era tentar se tirar do nada alguma 
coisa.

Todas essas dificuldades impediram a definição 
de objetivos de atuação política clara. E geraram a 
frustração de se estar fazendo um trabalho apenas 
assistencial. Então, é sintomático que, seis meses 
após sua inauguraçfio e no momento de um ato de 
denúncia clara do machismo, o SOS promova uma 
discussão interna, que deve definir e direcionar sua 
atuação política externa, definir a sua ligação com 
os movimentos populares, criar métodos para uma 
agitação constante em torno do tema através de 
publicações, debates e reflexão.

Neste momento, as inúmeras ameaças de morte e 
de bombas recebidas pelo SOS não se tornam res­
tritas ao caso específico de Eliane. Pois na medida 
em que ele se restringisse a ser um órgão assisten- 
cialista e de pouca atuação política, seria visto com 
condescendência por todos os setores sociais. Mas 
no momento em que o SOS resolve dar maior 
ênfase e se organizar para um questionamento sis­
temático das estruturas sócio-econômicas e políti­
cas que geram a violência e o machismo, ele perde 
esta condescendência e passa a incom odar o 
sistema estabelecido.
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INTERNACIONAL

Perspectivas obscuras para o novo governo
Em março de 1976, ao derrubar o 

governo peronista, a junta 
militar se propôs a arbitrar as 
disputas internas da burguesia 

para levar a cabo um ataque frontal 
contra o movimento operário e sua 
dinâmica de independização política. A 
chamada “luta anti-subversiva” servia de 
cortina de fumaça para justificar este 
objetivo central. Ao mesmo tempo, 
pretendia sanear o aparato produtivo, 
recompor o quadro de crise aguda que 
açoitava o país naquele momento e, como 
tarefa de longo prazo, dar à luz a um 
partido político que capitalizasse a crise 
do peronismo e o fracasso do radicalismo 
(da União Cívica Radical, partido liberal 
argentino). Tratava-se de construir um 
partido capaz de superar a carência total 
de instrumentos políticos por parte da 
burguesia argêntina para controlar 
efetivamente a sociedade.

Na semana anterior à ascensão de Viola 
as taxas de juros alcançaram 800% por 
semana (sic: não se trata de erro de 
imprensa); uma corrida contra o dólar 
esvaziava as reservas numa média de 200 
milhões diários (coisa que vem ocorrendo 
desde janeiro), e todos os setores da 
burguesia defendiam a necessidade de um 
plano econômico de emergência (cinco 
anos de recessão e invasão do capital 
financeiro internacional levaram a 
indústria a uma situação de quebras em 
massa, paralisação e desmantelamento do 
aparelho produtivo).

O peronismo, o Partido Radical e 
outros menores (que tiveram 90% dos 
votos nas últimas eleições) receberam o 
novo governo com a demanda de um 
plano politico urgente, capaz de canalizar 
o descontentamento social para a 
perspectiva de eleições. O movimento 
operário, por seu lado, está reconstruindo 
rapidamente a CGT que o governo 
dissolveu por lei, e suas direções 
burocráticas se somam ao protesto pela 
situação econômica e à grita por eleições 
livres.

Em meio a um colapso financeiro sem antecedentes no país, 
o general Viola assumiu, no final de março, 

a presidência da Argentina.
Por Marcelo Zugadi

A junta militar batizou seu plano como 
“processo de reorganização nacional”. A 
simples menção dos traços gerais da 
situação atual dem onstra o rotundo 
fracasso deste plano.

Quem é quem na luta de classes hoje
Que ocorreu? Simplesmente, a junta foi 

incapaz de arbitrar o conflito inter- 
burguês; em poucos dias caiu nas mãos do 
capital financeiro internacional, e a partir 
daí seu governo se limitou a uma rapina de 
proporções nunca vistas na Argentina, 
que desemboca cinco anos depois em um 
agravamento de todos os elementos da 
crise que se abatia sobre o país em 1976. 
São os 1 próprios chefes políticos da 
burguesia que fazem hoje esta afirmação. 
Atrás deste resultado se encontra a 
irremediável incapacidade da burguesia

para resolver a crise do país e a 
inquebrantável e cada dia maior 
resistência do movimento operário.

Em 1976 a chamada burguesia nacional 
saiu do cenário, e o grande capital 
(imperialista e nacional), com as forças 
armadas como guarda pretoriana, ficou 
como o único protagonista frente aos 
trabalhadores e ao povo explorado. O 
fracasso da junta permite, então, extrair 
três conclusões inequívocas:

1) o grande capital imperialista e 
nacional, inclusive com o apoio do 
conjunto da burguesia, e empregando os 
mais selvagens métodos repressivos, é 
incapaz de superar a crise econômica, 
quebrar a resistência do movimento 
operário e lançar as bases para um 
controle estável da sociedade;

2) a burguesia “nacional” e os partidos 
“democráticos” que fracassaram, 
primeiro, e depois se tornaram, por ação e 
por omissão, cúmplices da ditadura, não 
merecem a menor confiança, não apenas 
para resolver os grandes problemas da 
sociedade argentina, mas também para 
sequer garantir os direitos democráticos 
mais mínimos, e a subsistência digna dos 
trabalhadores;

3) o movimento operário, que resistiu 
desde o primeiro momento à ditadura e 
minou seus propósitos até levá-la à 
situação atual, ao provar que é a única 
força capaz e conseqüente na luta contra o 
imperialismo e o grande capital nacional, 
prova ao mesmo tempo que é a única 
classe capaz de encabeçar a luta pela 
democracia e a transformação da 
sociedade; e que deve ser sob a direção de 
seu programa e de sua organização polí­
tica que se podem somar os demais setores 
democráticos, e não ao contrário.

A composição do governo Viola indica 
a intenção de reconstituir a frente 
burguesa. Isto supõe,antes de mais nada, 
uma virada brusca tendente a freiar a crise 
financeira e acabar com a recessão. Na 
falta de um plano coerente e viável, e de 
força política para aplicá-lo, a junta 
dividiu a pasta da Economia em cinco 
ministérios (!!!). Neste ministério coletivo, 
encabeçado por um tecnocrata, se acham 
representadas as linhas em disputa da 
burguesia. O semi-bonapartismo falido de 
Videla sobrevive com esta caricatura 
grotesca de governo de arbitragem.

As medidas econômicas adotadas na 
primeira semana do governo (não sem 
antes tomar públias as diferenças internas 
que fizeram demorar sua aprovação) 
confirmam seu caráter híbrido. Uma 
desvalorização de 30% da moeda tende a 
diminuir a super-valorização do peso e a 
estimular as exportações. Impõe-se uma 
taxa de 12% sobre as exportações para 
“amortecer o impacto inflacionário” desta 
medida, porém esta taxa se reduzirá até 
desaparecer até o fim do ano.

A "abertura" de Viola
A ssim, com as enormes 

dificuldades que a situa­
ção econômica apresen­
ta (ver box) o panorama 

político é mais grave ainda.
A opressão econômica e a 

repressão desenfreada (com seu 
saldo de 30 mil detidos-desapa- 
recidos, milhares de mortos e 
presos e dezenas de milhares de 
exilados) acumulou tensões so­
ciais que crescem a cada dia e 
projetam uma nuvem de negros 
presságios sobre o horizonte das 
classes dominantes.

A oposição burguesa, as dire­
ções sindicais, e não poucos seto­
res das forças armadas, espera­
ram o governo de Viola como 
possibilidade de encontrar uma 
saída política na encruzilhada em 
que se encontra a ditadura mili­
tar. Esta, contudo, está cons­
ciente de que qualquer afrouxa­
mento pode converter-se em des­
controle total e se propõe a rea­
firmar os princípios do “processo

APERTURA Por londrú

— ^Así está bien, general Viola, o Ia abro un 
paquilo más?

de reorganização” como primei­
ra condição para toda abertura. 
Mas dado o fracasso total dos 
objetivos que enumeramos antes 
(e dos quais o mais notório é a 
impossibilidade de destruir a 
CGT), ocorre que toda abertura 
do jogo político está em contra­
dição aberta com os fundamen­
tos do “processo” (basta pensar

nos reclamos pelos 30 mil desa­
parecidos).

Em tais condições, sem excluir 
as conspirações que buscam um 
“golpe-civico-militar” de caráter 
populista, os maiores esforços 
dos partidos burgueses apontam 
na direção de montar uma “Fren­
te Nacional” ou uma “Frente 
Cívica”, segundo os casos, como 
meio de impedir que os trabalha­
dores apresentem a sua alternati­
va própria, e de evitar que a ago­
nia da ditadura leve a uma con­
frontação de conseqüências im­
previsíveis.

A luta pelas liberdades demo­
cráticas - que no plano político se 
resume na consigna de Assem­
bléia Constituinte - e o esforço 
para edificar uma força política 
independente dos trabalhadores, 
dominarão o futuro imediato da 
Argentina, em um marco de ins­
tabilidade política, crise econô­
mica e polarisação social.

reservas caíram nos últimos
E í S e s d d O a A ó b ú h o e s  
de dólares; destes, apenas -,5 
bilhões são disponíveis en­
quanto nos p rox im om eses 
o governo deve fazer face a
vencimentos de 20 bilhões de

dó^a última semana do go- 
tamente os bancos e trusic» _  de Vldèlai centenas de 
(cujas diretorias estão em gra e g bancos se declara-
de medida integradas por che- P ^^ivência, levados 

militares e personagens da alucinante das
K a s  de juros, que na médja
semanal r c P ^ . ^ ^ S d e
ao ano, e atingiram o hnute de
800% na semana. Depois ue S ç o  o dilúvio”, era o titulo 
dado pelo diáno Clann a anaflse econômica com que sau­
dava a chegada de Viola ao 
governo.

lta " n c » S

nos econômicos mais imP 
un .esdoco e Sasetru). Eramestesexa^ 
lamente os bancos e trustes

.  • .A .  n e -  o c t  A l

de medida íniegiau^ - 
fes militares e Pers0™ g J -nda_ 
iunta) os que estavam destina 
dos a consolidar-se: segundo o 
nlano economico. Sua estron 
dosa derrocada mostrou que 
este plano evidenciou em la 
vor do grande capital e do
Ímg S n B  o go«em» n o t o  
a dívida externa passou de 8,3 
á 30 bilhões de dólares, a

16 9 a 29/4 /81



COLÔMBIA:
Escritor exilado

O conhecido escritor colombiano Ga­
briel Garcia Marques, chegando no 
México na qualidade de exilado, decla­
rou que em seu pais “há uma dualidade 
de poderes porque os civis ignoram o 
que fa zem  os militares". “Grandes 
zonas do território colombiano”, asse­
gurou Garcia Marques, “estão contro­
ladas pelas forças armadas e nestas con­
dições não se conhece a realidade do 
pais”.

“O desembarque de guerrilheiros do 
M -I9 e seu enfrentamento com o  Exér­
cito" — diz Garcia Marques — “criou 
uma situação nova, e em zonas de con­
trole militar absoluto não se sabe quan­
tos colombianos foram  mortos e enter­
rados em fossas comuns, nem deferidos, 
torturados e sobreviventes, porque os 
militares não fornecem informações".

Quanto à suspenção de relações com 
Cuba, Garcia Marques afirma que “não 
se fizeram públicas as provas que o go­
verno diz ter” a respeito da suposta inge­
rência cubana no território colombiano.

Dez mil soldados foram  mobilizados • 
para atacar o foco guerrilheiro no noroes­
te do pais. O  ex-presidente Carlos Ueras 
Restrepo denunciou na segunda-feira,
30 de março, que "está em marcha um  
golpe militar na Colômbia”.

U R U G U A I:
Golpe na surdina

Numerosas remoções nos altos co­
m andos do Exército e no próprio  
governo ocorreram no Uruguai em 26 e 
27 de março, no que fo i qualificado de 
“golpe de Estado”.

O GaL Jamandu Trinidad assumiu o 
cargo de ministro do Interior em subs­
tituição ao Gal. Manuel Nunez, respon­
sável pela convocatória do plebiscito 
que terminou em um rotundo fracasso 
para a ditadura militar em novembro 
passado. Jamandu Rodriguez negou 
que se tratasse de um golpe.

Também foram  removidos o chefe de 
polícia , coronel Arregui, e o Gal. 
Alberto Balestrino, diretor da Escola de 
Armas e Serviços. Ambos eram reco­
nhecidos como ultradireitistas, inte­
grantes da "linha dura" do Exército.

NICARAGUA
Conspiração de burgueses e 

imperialistas sofre derrota
Por Marcelo Zugadi

N o dia 15 de março verificou-se 
um triunfo da marcha inexorá­
vel que vem aprofundando a re­
volução na Nicarágua.

O MDN de Robelo (representante do 
empresariado que rompeu com o governo 
em março de 1980) havia programado 
para aquela data uma concentração que 
previa reunir 60 mil pessoas. O governo 
autorizou o ato, apenas fixando a sua rea­
lização fora da capital, em Nandaime, 
uma localidade a 60 km de Manágua. Mas 
essa mobilização se deu num marco de 
crescentes pressões do imperialismo, ata­
ques armados da ex-guarda nacional, que 
se concentra em Honduras e choques vio­
lentos corrí os cada dia mais agressivos 
partidários do MDN.

É altamente instrutivo para a com­
preensão da dinâmica da revolução nica- 
raguense e do papel de sua direção, o 
método utilizado para colcoar-se diante 
da conjuntura: o governo autorizou o ato, 
a Frente Sandinista guardou silêncio; as 
organizações de massa — dirigidas pela 
frente — promoveram uma mobilização 
denunciando o caráter provocativo con- 
trarevolucionário do ato do MDN. A co­
mandante Leticia Herrera, secretária geral 
dos Comitês de Defesa Sandinistas (CDS) 
conclamou “todo o povo a se mobilizar, 
realizar comícios, fazer barricadas e 
ganhar a rua para repudiar o robelismo”.

As bases, por sua vez, responderam 
rápida e massivamente ao chamamento, 
trabalhando com uma decisão e uma con­
tundência tais que espantaram a burgue­
sia. Uma rádio que propagandeava o ato 
do MDN foi queimada e vários partidá­
rios locais de Robelo sofreram ataques. 
Dirigentes da Frente tiveram que intervir 
para evitar o empastelamento do jornal 
La Prensa, porta-voz da burguesia. A 
oposição burguesa lançou uma campanha 
mundial denunciando os fatos, mas retro­
cedeu e suspendeu a convocatória para o 
ato de Nandaime.

No mesmo dia (sábado, 14) o coman­
dante Bayardo Arce, Coordenador da 
Comissão Política da FSLN, falou pelo 
rádio para dirigir-se'a militância sandi­
nista “para que, como militantes de van­
guarda, se coloquem à frente de nosso 
povo, a fim de conduzí-lo corretamente 
neste momento tão crítico”. “É óbvio — 
continuou Arce — que estamos diante de 
uma provocação dos setores adversos à 
revolução (...) Nós acreditamos que é 
dever de todos os militantes sandinistas 
colocarem-se à frente de nosso povo e 
evitar que as justas manifestações de pro­
testo não vão longe demais, não caiam 
exatamente nos objetivos da provocação^.

Um editorial do diário Barricada, órgão 
da FSLN, intitulado “As lições do sába­
do”, qualificava, na segunda-feira, dia 16, 
os acontecimentos como “colossal movi­
mento social” e extraía como principal 
conclusão que a partir desta data ficavam 
“claramente redefinidas as condições pra a 
unidade nacional e (seria necessário) 
tomar todas as medidas restritivas que 
impedissem a atividade da contra-revolu­
ção”.

“Pluralismo, só em benefício da Revo­
lução”, era o título de outro artigo de 
Barricada que afirmava: “fica clara a von­
tade popular de depurar os marcos e o 
conteúdo da unidade nacional, do clima

Capa da revista Parade, editada pelo diário norte-americano Washington Post. com a foto de um mercenário 
e um título que diz: “Como as guerrilhas latino-americanas são treinadas em nossa terra". I ma referência aos 
grupos de direita preparados nos EUA para a possível intervenção do imperialismo na América Central.

de liberdade política e do pluralismo. Não 
podemos permitir que os setores reacioná­
rios, em aliança com as forças externas, 
instrumentalizem meios de comunicação 
poderosos, a ampla liberdade política e de 
expressão para voltarem-se contra o pro­
cesso revolucionário e a Unidade Nacio­
nal. A Unidade Nacional, o pluralismo e 
as liberdades são possíveis apenas em fun­
ção do projeto revolucionário”. A impren­
sa internacional comparou imediatamen­
te estes conceitos com a famosa palavra 
de ordem de Fidel Castro: “Dentro da 
Revolução — tudo; fora da Revolução — 
nada".

No mesmo dia 16, a FSLN dava a co­
nhecer uma declaração de 10 pontos que 
girava em tomo do mesmo conceito: “os 
políticos irresponsáveis que tratam de 
usar a ação política que a Revolução lhes 
permite, única e exclusivamente como ins­
trumento de desestabilização e questiona­
mento, poderíam  provocar um a ação 
determinante do povo que altere as regras 
do jogo que têm sido colocadas. A FSLN 
saberá a todo o momento colocar-se à 
frente do povo qualquer que seja a sua 
decisão”.

Uma operação global do 
imperialismo

Os demais pontos da declaração acen­
tuavam a necessidade de consolidar os 
CDS na tarefa de vigilância revolucioná­
ria e atribuíam toda a responsabilidade do 
ocorrido aos políticos burgueses.

No mesmo domingo, dia 15, o diário 
americano Washington Post publicou um 
longo artigo que de fato situava o intento 
de Robelo nos marcos de uma operação 
global do imperialismo para invadir 
Cuba, Nicarágua e El Salvador.

O artigo do Washington Post denun­
ciou a existência de campos de treinamen­
to para cubanos e nicaraguenses ao servi­

ço da CIA que preparam a invasão na 
América Central. O artigo assinala a 
forma “aberta e extensa” em que atuam 
estes grupos com base em Miami, Ever- 
glades e Keys. “Um dos maiores e mais 
povoados campos guerrilheiros da Flóri­
da — diz o Washington Post — hasteia 
três bandeiras no seu interior: a norte- 
americana, a cubana e a nicaraguense”.

José Francisco Cardenal, ex-membro 
da Câmara patronal da Nicarágua, e ex- 
vice presidente do Conselho de Estado, é 
um dos chefes destes preparativos.

“Agora mesmo existem pelo menos 10 
organizações para-militares — continua o 
Washington Post — que operam na Fló­
rida. Algumas delas realizam propaganda 
para ganhar recrutas através das estações 
de rádio de língua espanhola de Miami e 
falam livremente de seus propósitos”.

Estes preparativos, denunciados pela 
própria imprensa burguesa nos EUA, se 
complementam com uma campanha 
muito maior que tende a isolar Cuba 
diplomaticamente e que aponta na dire­
ção de bloquear seu comércio exterior 
como passo preliminar a uma invasão. 
Não é outra coisa, por exemplo, o assalto 
contra a em baixada do E quador em 
Cuba, organizado por um diplomata por­
tuguês que trabalha para a CIA; ou a 
absurda acusação do governo colombia­
no, tentando justificar a ruptura de rela­
ções diplomáticas com Cuba sobre a base 
de uma suposta declaração de um “guer­
rilheiro arrependido”.

É necessário que em todo o mundo, e 
particularmente na América Latina, se 
realize uma campanha massiva contra o 
intento ianque de criar um novo Vietnã na 
América Central. Vários organismos bra­
sileiros defensores dos direitos humanos e 
de solidariedade com os povos latino- 
americanos começaram a discutir um 
plano neste sentido.
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Os sindicatos poloneses 
vistòs pelo "Bloco 

Socialista" — II
Com o os acontecimentos poloneses estão repercutindo 
dentro dos países socialistas do leste europeu. Aqui a 

continuação do balanço iniciado em nossa última 
edição quando tratamos do caso da Alemanha Oriental 

e da União Soviética.
Por Wagner Cardoso

Tchecoslováquia: a dissidência 
intelectual aproxima-se 
do movimento popular

Sofrendo as conseqüên- 
ciqs da invasão russa em 
1968, a oposição tcheca 
ainda está em fase de es­

truturação. Cabe assim aos inte­
lectuais, unidos a uma pequena 
vanguarda operária, a tarefa de 
reorganizar todo aquele amplo 
movimento que durante a pri­
mavera em Praga, o mundo co­
nheceu como sendo o “socialis­
mo com face humana”.

Conforme a revista de oposi­
ção “Listy”, redigida em Praga e 
distribuída extemamente a par­
tir de Jiri Pelikan — um velho 
dissidente, hoje confinado ao exí­
lio — tudo ainda se encontra 
“quase em ponto de partida”, 
pois para saberem quais seriam 
as respercussões do “verão polo­
nês”, eles tiveram que redigir um 
questionário intituladb “Cinco

D e todos os países do Les­
te europeu, é na Romê­
nia que as autoridades 
mais parecem temer as 

conseqüências de uma “influên­
cia maléfica” do espectro polo­
nês”, garante Mihnea Berindei. 
exilado rumeno, na revista “Al- 
temative”, de fevereiro de 1981.

A grave crise econômica que 
assola esse país é uma das origens 
do temor: dívida externa de 6,7 
bilhões de dólares em 1979, 
déficit da balança comercial de 
1,2 bilhão de dólares para com os 
países capitalistas em 1979. E 
com um agravante: a maioria dos 
objetivos do plano qüinqüenal 
1976-1980, no setor da indústria 
extrativa, energética, siderúrgica, 
química, de construções mecâ­

respostas a uma questão”, dirigi­
do sobretudo à intelectualidade. 
Dele, desprende-se por exemplo, 
uma série de considerações, mos­
trando as várias faces desta opo­
sição. À pergunta feita, “O que 
você deduz, para a nossa realida­
de, da experiência do Solidarie­
dade”? De uma maneira geral, os 
entrevistados, apesar do grau de 
instrução e politização — profes­
sores secundários padres, cientis­
tas, funcionários do Estado, bió­
logos, antigos membros do PCT 
(Partido Comunista da Tchecos­
lováquia) — fazem um balanço 
extremamente moderado da ex­
periência de 68, tirando daí as 
conseqüências quanto ao “estado 
atual do movimento popular”, 
que é de completa apatia. Locali­
zam a todo momento, a desmo­
ralização e desmobiiização do

Romênia: na rota do Solidariedade
nicas, de bens de consumo e 
alimentício foram um fiasco. 
Quanto à renda “per capita”, a 
Romênia encontra-se no penúlti­
mo lugar na Europa, antes da 
Albânia. O operário romeno 
trabalha 46 horas por semana e 
só tem doze dias úteis de férias 
(15 dias após cinco anos de 
trabalho e 24 dias após vinte 
anos.). Os domingos de “traba­
lho voluntário” e as altas dos pre­
ços, não seguidas de aumentos 
salariais, formam o quadro geral.

O descontentamento dos ope­
rários exprime-se cada vez mais.

“Desde 1977, assistimos a um 
fenômeno novo: a emergência de 
uma tomada de consciência ope­
rária e o aparecimento de uma 
oposição aberta, organizando-se, 
face ao poder.”, afirma M. Berin­
dei. “Três momentos importan­
tes provam esta evolução”, con­
tinua ele: a greve dos mineiros do 
vale do Jiu em 1977, a criação em 
fevereiro de 1979, do Sindicato 
livre dos trabalhadores da Ro­
mênia e as greves dos meses de 
junho, julho e agosto de 1980.”

Em agosto de 1977, 35.000 
mineiros de toda a região do vale 
do Jiu, colocaram-se em greve e 
ocupando a mina de “Lupeni”. O

povo, fatores que freiam, a curto 
prazo, uma possibilidade de 
saída para a chamada “normali­
zação”. Um ex-membro do PCT 
afirma melancolicamente: “Te­
nho a impressão que os polone­
ses têm algo que nos falta. A co­
meçar pela história de um povo 
oprimido — mas jamais esmaga­
do —, que sempre se defendeu 
com unhas e dentes. Creio que 
nós sempre fomos moderados, 
chegando ao absurdo de colabo­
rar (uma pura desculpa para 
nossa fraqueza!) com os dirigen­
tes em nome das “conseqüências 
incalculáveis”. Em nome deste 
pacto “estamos pagando o preço 
até hoje”.

... Esquecendo-se de 
organizar o povo ...

Em síntese, eles acham que as 
“depurações” no seio do partido,

movimento pedia “a supressão 
de uma lei de julho/77, que pre­
via para importantes categorias 
de trabalhadores, uma diminui­
ção de 30% dos salários e dispen­
sas em massa; a melhora das con­
dições de trabalho e de seguran­
ça nas fábricas; a supressão das 
jornadas extras de trabalho obri­
gatório não retribuídos; e a 
melhoria na distribuição de gêne­
ros alimentícios.”

Uma verdadeira 
justiça social

Em fevereiro de 1979, uma 
nova etapa da contestação ope­
rária é atingida: a organização e 
estruturação do “Sindicato livre 
dos trabalhadores da Romênia” 
(SLOMR), apresentando pela 
primeira vez, um programa de 
reinvindicações sócio-econômicas. 
Os especialistas romenos dizem 
que a semelhança entre estatutos 
do SLOMR e do “Solidarieda­
de” são nítidas.

Cartaz do filme polonês "Operários 80" que relata a gres c de agosto do ano passado.

ocorridas em 68, juntamente com 
a repressão aos setores de van­
guarda do movimento popular, 
dão a tônica da diferença face à 
oposição polonesa. “Os polone­
ses tiveram ao menos, um ele­
mento de união” durante anos, 
que foi a Igreja”, dizem alguns, 
mostrando que ainda confiam 
nas dissidências internas do PCT 
e da Igreja, esquecendo-se de 
organizar o povo. Certos entre­
vistados chegam até mesmo a 
aconselhar os atuais dirigentes 
tchecos a “olharem a experiência 
polonesa e daí extrair lições, 
quanto  à maneira passiva de 
enfrentar as reivindicações, pois 
nossa situação econômica tam­
bém está à beira dos níveis catas­
tróficos, obrigando aos trabalha­

Além disso, eles pediam uma 
verdadeira justiça social, e nas re­
lações de trabalho; iriam lutar 
contra o desemprego, os despedi- 
mentos, as más condições de 
trabalho, de higiene e de seguran­
ça nas fábricas; contra o aumen­
to da cadência, pela revisão do 
sistema de remuneração e da 
aposentadoria; pedia o respeito 
do tempo livre e da redução da 
semana de trabalho, etc. Toda 
uma série de reivindicações que a 
exemplo do “Solidariedade”, in­
comodavam os burocratas: dimi­
nuição dos privilégios dos diri­
gentes, o livre acesso aos meios 
de comunicação. Mas esta expe­
riência só durou dois meses, 
depois a reprèssão brutal se aba­
teu sobre esta vanguarda.

Mas se o SLOMR teve que ir 
para a clandestinidade e por isto, 
distanciar-se do movimento ope­
rário e popular, as sementes 
começaram a brotar...

Durante os meses de junho, 
julho e agosto de 1980, os operá­
rios romenos desencadearam 
uma série de manifestações e 
greve. Protestando contra o au­
mento da cadência (aumento da

dores, mais cedo ou mais tarde, a 
saírem às ruas.”

Esse questionamento foi im­
portante para mostrar o grau de 
confusão e mesmo desespero de 
parte da dissidência tcheca. Pois, 
se formos ver atentamente, em 
função da própria história re­
cente, o balanço é um pouco di­
ferente. A começar pela própria 
“Carta 77” — tentativa de formu­
lar um programa alternativo —, 
e depois com a constituição do 
V.O.N.S., que pelo seu caráter, 
cumpre hoje, a função dò que foi 
o KOR polonês. Aliás, quando 
no ano passado, Petr Uhl e 
outros 10 animadores do VONS 
foram condenados a duras penas 
de prisão, houve ampla mobiliza­
ção popular em Praga e em 
outras cidades.

“Straik” (greve, em polonês), 
uma palavra que começa 
a reçoar para além 
da própria Polônia.

produtividade), as más condi­
ções de trabalho, salários baixos 
e péssimo abastecimento alimen­
tar: eles conseguiram se reorga­
nizar e de forma massiva. A ocu­
pação das fábricas foi a tônica: 
dois dias na fábrica “Steaua 
Rosie”, quatro dias na “23 de 
Agosto”, situadas em Bucarest. E 
so cederam quando suas reivin­
dicações foram aceitas e com a 
presença oficial de Ceausescu nos 
locais de conflito.
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E S T A D O S  U N ID O S :

Por um

EM tempo:
cada vez melhor

Os estilhaços do atentado

O show de relações públicas do 
governo americano não conseguiu 
disfarçar por muito tempo alguns 
dos grande, problemas com que se 
defronta a classe dominante dos 
Estados Unidos: substituiram o “in­
competente" Carter por um bom 
ator, que não é necessariamente um 
bom político. E já  está dando pro­
vas disso. Se conseguiu disfarçar a 
gravidade de seu ferimento quando 
chegou no hospital, não pode fazê- 
lo por muito tempo, e os informes 
sobre a sua saúde já são preocupan­
tes, indicando a profunda inquieta­
ção de seus assessores quanto ao 
restabelecimento.

E nesse momento aparecem as 
fissuras no aparato governamental. 
O general Haig tenta, numa cena 
grotesta, usurpar por algumas horas 
o poder. O secretário do Exterior 
fala em armar a China como uma 
represália contra uma possível inva­
são soviética da Polônia e tudo isso 
num caldo de doutrinação antico­
munista cada vez mais intensa. Os 
cargos subalternos dos órgãos de 
decisão ainda estão vagos, deixando 
decisões importantes na mão direta 
de poucas pessoas. E o mais grave: o 
bicho está sem cabeça, mas como os 
braços são bastante fortes, e arma­
dos com bombas que destruiríam o 
mundo em poucas horas, para 
quem viu na televisão essa semana o 
“Doutor Strangelove”, a coisa é 
bastante assustadora...

T A IL Â N D IA :
O fracasso não é só 

dos golpistas

Nem a própria ultra-direita enten­
de-se mais naquele ponto chave do 
Sudeste Asiático. Depois de várias 
depurações no exército do país, 
ainda subsistem divergências tão 
grandes a ponto de provocar um 
golpe de estado que, embora fracas­
sado, é bastante sintomático. Lem­
bremos do Vietnã de Diem, Cao K Y 
e Van Theiu altemando-se como sal­
vadores da pátria.'A coisa era dara: 
o estado burguês estava caindo de 
podre, e havia quem o derrubasse. A 
Tailândia parece estar seguindo um 
caminho similar, em bora esteja 
contando com a ajuda inesperada 
da China comunista, na luta contra 
a guerrilha comunista e muçulma­
na, além do famigerado Khmer 
Rouge. Nesse caso, os pontos de. 
apoio dos Estados Unidos no Su­
deste Asiático estão desmoronando, 
uma vez que a Malásia está em 
situação ainda pior.

UM JORNAL AO LADO 
DOS TRABALHADORES

faça sua assinatura

V....... ...1..
À Editora Aparte S.A. 
Rua Francisco Leitão, 57 
Pinheiros - SP.
CEP: 05414
Fone: 852-8880

Balanço final da campanha:

Metas cumpridas
A ambiciosa campanha lançada pelo EM TEMPO no início de janeiro “ I.

novos assinantes até março" — foi praticamente um sucesso cumprindo 95% de 
suas metas. Encerrado o prazo definido, os números são os seguintes: a título de 
receitas extraordinárias (por conta da campanha) foram contabilizadas na sede 
do jornal até o último dia 5 de abril CrS 759.180 o equivalente a 946 assinaturas 
anuais normais, atingindo assim 94,6% das metas propostas inicialmente.
Agora é bola prá frente rumo a um EM TEMPO cada vez melhor.
Saudações entempistas, I.A Diretoria.
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Relançamento 
da Escrita 

Ensaio
No dia 9/4, no Sindicato dos Jornalis­

tas de São Paulo, 20 horas, será lançada a 
nova série da Revista Escrita/Ensaio, com 
uma homenagem a Florestan Fernandes, 
entrevistado do l.° número.

A revista pretende aprofundar uma 
idéia das duas últimas edições da antiga 
safra, voltados para assuntos sindicais: a 
“centralidade operária” na questão demo­
crática e nacional. Marcada por uma forte 
influência lucaksiarta e pretendendo recu­
perar o marxismo ortodoxo, o “marxismo 
dos clássicos", traz uma entrevista com 
Lucaks e um texto de Lenin inédito no 
Brasil, a respeito da construção e organi­
zação do partido operário. Além do mais, 
uma série de pequenos ensaios procuram 
dar conta dô modo de desenvolvimento 
capitalista no Brasil, suas particularidades 
e desventuras. Completam o texto docu­
mentos e informes sobre lutas sindicais: 
um texto do metalúrgico Wagner Alves, 
do ABC, e um quadro do sindicalismo 
rural de Pernambuco (zona da mata). O 
conselho editorial da revista, muito maior 
que o anterior, cria expectativas para os 
próximos números. Contudo, não se pode 
deixar de comentar, ainda que numa nota 
tão rápida como esta que, uma revista que 
pede polêmica e investe agressivamente 
contra uma série de posições políticas 
conservadoras, não pode descuidar da 
clareza, bastante prejudicada na nota 
introdutória assinada pelo “coordenador 
geral", J. Chasin.

Leia e assine 
Cadernos do 

Ceas

Lançamento da 
Nova Fronteira

“O que aconteceu para que um 
menino, nascido em Garanhuns, 

Pernambuco, no dia 27 de outubro 
de 1945 — dois dias antes da 

deposição de Getúlio Vargas — 
chegado a São Paulo de pau de 

arara, se transformasse em um dos 
protagonistas principais do processo 

brasileiro de nossos dias?”

ASSINE
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Nossa assinatura para 12 edições custa C r$ 400. 
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C u rs o  dc  
fo to g ra fia

Começa dia 6 de abril o curso 
básico de P lio lo fic in a .—  escola e 
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— Lula, qual a avaliação que 
você faz do acordo assinado este 
ano entre os metalúrgicos e a 
FIESP?

— Eu acho que a campanha 
salarial de 1981 resultou naquilo 
que a gente mais ou menos podia 
esperar depois do clima criado 
pelo governo, pelos empresários, 
o clima de desemprego. O que é 
m uito im p o rtan te , e isso é o 
grande fruto de nossa campanha 
salarial, é que todos os trabalha­
dores de São Bernardo têm hoje 
consciência de que o acordo foi 
ruim, de que nós não conquis­
tamos aquilo que motivou nossas 
lutas em 1978, 1979 e 1980, Mas, 
por outro lado, os trabalhadores 
têm consciência de que o mo­
mento não é o melhor para a luta 
sindical, de que o momento é 
muito mais da gente se preparar 
para daqui a algum tempo do 
que efetivamente fazer uma nova 
greve em cima do clima de terror 
criado durante seis meses pelos 
meios de comunicação a serviço 
do próprio governo. Daí porque 
a assembléia foi unânim e em 
aprovar que a gente deve conti­
nuar se mobilizando, a gente vai 
continuar fazendo reunião por 
empresa, vai continuar preparan­
do a catgoria para criar o mo­
mento oportuno de negociar o 
que nós não conquistamos, ainda 
este ano. Eu acho que há uma 
determinada frustração em todo 
mundo, muito mais como efeito 
psicológico porque fazia três 
anos seguidos que a gente ba­
lançava o coreto da classe empre­
sarial, balançava o próprio regi­
me quando a gente decretava 
greve. E este ano, depois de nos­
sas experiências, nós achamos 
melhor não decretar a greve, pelo 
menos, nesse momento.

Vamos continuar 
preparando a categoria 

para criarmos o momento 
oportuno de negociação 

ainda este ano.

Então, os trabalhadores, eu 
acredito que pelo menos 99% 
tem consciência de uma coisa: o 
acordo é ruim. O acordo, não 
representa o avanço e a organiza­
ção da categoria. Ele não é resul­
tado da preparação da categoria 
este ano, ele é o resultado da 
preparação do regime que se 
articulou para evitar que nós 
pudéssem os fazer um a o u tra  
campanha como nós fizemos em 
80.

Históricamente, nós temos que 
as grandes conquistas da classe tra­
balhadora se deram nos bons mo­
mentos econômicos, não se deram 
em maus momentos quando há 
uma retração econômica. A partir 
do momento em que há uma retra­
ção e ela repercute no mercado, na 
sociedade, Há dois climas. O 
primeiro cÚma é de trabalhado­
res que estão desempregados e 
querem brigar e um clima de 
trabalhadores que estão traba­
lhando e não querem brigar exa­
tamente como forma de tentar, 
sendo bonzinho, garan tir seu 
emprego. Há o problema da in­
segurança que é total.

— Um fato interessante que se 
ouve comentar na base é o se­
guinte. Porquê você não partici­
pou diretamente nas negocia­
ções?

Porque o acordo foi ruim
O líder sindical dos metalúrgicos do ABC faz um balanço 

da campanha salarial deste ano.
Por Vilma Amaro

í  ó m  sua preocupação voltada para a assem­
bléia no p ró x im o  dia 26 em  Vila Euclides, 
quando serão discutidas as form as de encami­
nham ento das reivindicações já enviadas ao 
governo federal (delegado sindical f im  da legis­
lação repressiva da C LT, controle dos fu n d o s  
adm inistrados em  nom e dos trabalhadores, 
entre outras ), o Sindicato dos M etalúrgicos de 
São  fíernardo do Cam po e D iadem a tem  vivido, 
além disso, um a rotina que já  se tornou diária 
desde janeiro último: trabalhadores vão até lá 
denunciar novas demissões em  massa em  suas 
empresas. \ o  últim o f im  de semana fo i  a vez da 
Brastemp, indústria de eletrodomésticos que 
dem itiu oficiaimente 900 dos seús 5.600 empre­
gados e adm itiu a dispensa de maior núm ero se 
os estoques permanecerem inalterados. A lém  
disso, a empresa seguindo o estilo inaugurado

pela Volkswagen, obrigou os operários a assi­
narem um a carta dirigida a ela m esm a  onde o 
funcionário, pressionado “solicita"a transferên­
cia de seu horária de trabalho do noturno para o 
diurno, abrindo m ão do  adicional noturno, evi­
dentemente.

Q uanto à Volks, na reunião realizada na últi­
m a terça-feira com  os ex-diretores do Sindicato  
e a direção provisória da entidade, ttqo avançou 
nada em  suas propostas de reduçãoüa jornada  
de trabalho. O Sindicato está condicionando a 
redução da jornada à estabilidade de u m  ano. 
com  o que não concorda a empresa. N ova reu­
nião será realizada hoje, na sede do Sindicato  
com  o m esm o objetivo).

Sobre este problema, o desemprego, e muitos 
outros presentes na campanha salarial deste ano, 
l.u la  fa lou  ao EM  TEM PO .

— Curioso. Na assembléia que 
nós fizemos, um trabalhador 
queria que se colocasse em vota­
ção prá mim participar das nego­
ciações. O que os trabalhadores 
precisam entender é que não iria 
acrescentar em nada eu partici­
par das negociações. Em nenhum 
país do mundo os dirigentes sin­
dicais negociam, quem negocia 
são profissionais de negociação, 
existem pessoas formadas e pre­
paradas para negociar.

— Durante a campanha sala­
rial e mesmo na última assem­
bléia realizada em Vila Euclides 
você situou a questão do desem­
prego, o mais grave problema 
enfrentado nos últimos anos pe­
los trabalhadores do ABC como

resultado de uma crise artificial. 
Não havería, de fato, uma crise, 
provocada por diversos fatores, 
entre eles, a submissão do Brasil 
aos ditames recessivos do Fundo 
Monetário Internacional?

Historicamente as grandes 
conquistas da classe 

trabalhadora não se deram 
nos momentos de retração 

econômica.

— Eu continuo achando que a 
crise é uma crise premeditada. É 
uma crise econômica consentida 
porque está dentro dos planos 
econômicos do governo. Não é 
uma crise que acontece porque 
acontecia algo de extraordinário

no mundo que a causou. P ri­
meiro que a crise não é do Brasil. 
Hoje, problemas econômicos 
sofrem todos os países, principal- 
mente os de regime capitalista. 
Por outro lado, é necessário se 
levar em consideração algumas 
coisas que são primárias até e que 
nós temos que ver com clareza. 
Primeiro o fato de que as empre­
sas estão numa briga política 
com o governo. As empresas até 
agora ganharam tudo que quise­
ram do governo, agora elas estão 
pedindo o que o governo não 
pode dar. Quando eu digo que as 
crises são premeditadas é que 
nesse replanejamento que as em­
presas estão tendo que fazer, de 
readaptação à nova realidade

salarial do nosso povo, a realida­
de do sufoco que a classe média 
tá passando hoje (porque a classe 
média que era, em grande parte, 
responsável pela compra de au­
tomóveis, hoje recebendo o salário 
com 50% de 1NPC, já não está 
trocando carro todo ano).

— No fundo o que está em 
questão hoje é o próprio modelo 
econômico atual?

— Aí é que entra a grande 
questão. Q uando no ano pas­
sado a gente reivindicava e dava 
ênfase ao sábado livre era exata­
mente porque todos os países do 
mundo que chegaram a um nível 
de desenvolvimento rápido, ti­
veram que resolver a questão do 
desemprego, criando alternati­
vas. E qual foi ela? Reduzir a 
jo rnada de trabalho para que 
mais gente pudesse adentrar ao 
mercado de trabalho. Outro as­
pecto. resolver a questão da terra 
para que não houvesse uma mão- 
de-obra llutuante como existe no 
Brasil hoje. Eu acho que o go­
verno por mais insensato que 
SÇá, ele terá que alterar o seu 
modelo econômico.

Veja, por exemplo, que nem 
essa história de pacto que os 
empresários estão falando. No 
fundo, no fundo, o que eles pro­
põem para a classe trabalhadora 
é aceitar o nada. Nós não vamos 
dar nada prá vocês, então vocês 
tem que bater palmas porque 
esse nada é muito mais importan- » 
te do que se a gente tirasse o pouco 
que vocês tem.

O que está faltando hoje no 
movimento sindical é os 

dirigentes lançarem 
palavras de ordem para

conquistar a classe operária.

— E como a classe trabalha­
dora podería, por sua vez, sair 
desse impasse?

— Eu acho que a classe traba­
lhadora está precisando de que as 
lideranças sindicais dêem as pala­
vras de ordem que precisam ser 
dadas. Porque não adianta ficar 
nessa de que é preciso organizar, 
organizar. Ora, não há união 
entre dirigentes sindicais, entre a 
classe trabalhadora, há. Porque 
o trabalhador urbano, o traba­
lhador rural de Pernambuco ou 
do Acre sabe que está passando 
fome. Sabe que precisa ganhar 
mais, que precisa ter estabilida­
de no emprego, então é necessá­
rio que os dirigentes sindicais 
dêem palavras de ordem  pra 
poder conquistar a classe ope­
rária.

Então o que está faltando é a 
gente descobrir o que a classe 
trabalhadora quer que seja rei­
vindicado. Na minha opinião (e eu 
acho que isso a CONCLAT pode­
rá definir) é que a gente deve ter es­
sa sensibilidade de saber da classe 
trabalhadora o seguinte: quais 
seriam as reivindicações que iriam 
mobilizar os trabalhadores a 
nível nacional, seja ele do campo 
ou seja ele da cidade. É necessá­
rio saber e ter a sutileza de reivin­
dicar o suficiente, mas que esse 
suficiente mobilize a classe traba­
lhadora. É necessário despertar 
no trabalhador o desejo de brigar 
por isso e aquilo, porque você 
não leva ninguém a brigar em 
cima de coisas que não conhece.

20 9 a 29 /4 /81


